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AOS ESTATíSTICOS NACIONAIS 

Faz relativamente poucos anos que se imprimiu 
orientação técnica e profícua ao organismo estatísti
co nacional, até então caracterizado por larnentavel 
heterogeneidade. Decorreu dessa condição a impos
sibilidade de se conhecer, e medir, e sentir o Brasil, 
em sua verdadeira grandeza. 

Tarefa imensa teria, destarte, a realizar, o Ins
tituto Nacional de Estatística, de-vez-que criado pa
ra exprimir numericamente a realidade brasiliana e, 
ao mesmo tempo, "fixar as mais favomveis condiç6es 
para o progressivo desenvolvimento técnico dos ser
viços estatísticos". Multiplicados assuntos lhe ocor
reriam, naturalmente, para análise, partindo dos de 
ordem fisio-demográfica e colimando nos de nature
za sociográfica, detendo-se, em cada, a-fim-de estudo 
acurado e honesto. 

Dês sua C?'iação aos dias que passam, cometeu o 
Instituto, hoje de Geografia e Estatística, emp?·eendi
mentos agigantados, pennitindo ao Brasil se conhe
cesse a si mesmo, à maneira do conselho socrático ... 

Assuntos muitos, todavia, não conseguiu ainda o 
I. B. G. E. estuda1· detidamente, entTe os quais muitas 
das 33 teses constantes da publicação presente. Essas 
teses. que "forneceram as diretTizes práticas para a 
organização e o p1·imei1'0 impulsionamento das ativi
dades do Instituto", são, agora, por êste, submetidas 
ao estudo dos estatísticos nacionais, consoante o dis
posto na Resolução n. 73, de 18 de julho de 1938, da 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de Esta
tística. 

A êstes, pois, a análise de cada tese e a formula
ção, posterior, de crítica, de crítica de sinceridade. 



Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística 

211 SESSÃO ORDINARIA 

RESOLUÇÃO N. 73, DE 18 DE JULHO pE 1938 

Propõe ao estudo dos estatísticos bra
sileiros as teses oferecidas à t•. Confe
rência Nacional de Estatística, que forne
ceram as diretrizes práticas para a orga
zação e o .Primeiro impulsionamento das 
atividàdes do Instituto. 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional de Estatística, usando de 
suas atribuições: 

considerando a conveniência de serem bem conhecidos pelos esta
tisticos brasileiros os precedentes da organização do Instituto Nacio
nal de Estatística, hoje Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 

considerando que as diretrizes práticas a que obedeceram a cria
ção do mesmo Instituto e a orientação inicial das suas .atividades, es
tão consubstanciadas nas teses que o atual Secretário Geral do Insti
tuto e organizador do primeiro ante-projeto do decreto-lei criando a 
instituição, ofereceu à 1a. Conferência Nacional de Estatística, marca
da para 12 de outubro de 1930, e adiada sine di e; 

considerando ainda que o interêsse e a oportunidade dessas teses 
não foram prejudicadas pelo prevalecimento da maioria delas na or
ganização do Instituto, constituindo, como constituem, todas, valiosas e 
esclarecedoras sugestões sôbre aspectos relevantes da estatística bra
sileira; 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam especialmente recomendadas ao estudo dos 
estatísticos brasileiros as 33 teses, anexas à presente Resolução, ofere
cidas pelo dr. •M. A. Teixeira de Freitas, então diretor do Serviço de 
Estatística Geral de Minas Geráis, à ta. Conferência Nacional de Esta
tística, convocada para 12 de outubro de 1930, e não realizada em vir
tude dos acontecimentos políticos daquele ano. 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1938, ano 3° do Instituto. 

Conferido e numerado 

a) Alberto Martins 
Secretário Assistente da Assembléia 

Publique-se 

Visto e rubricado 

a) M. A. Teixeira de Freitas 
Secretário Geral do Instituto 

a) José Carlos de Macedo Soares 
Presidente do Instituto e do Conselho 



ALGUMAS NOVAS DIRETIVAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
ESTATíSTICA BRASILEIHA 

(Indicações que dever·iam ser submetidas ao voto da lU. Confe1·ência 
Nacional de Estatística, convocada para 12 de outubro de 19:~0 c 

depois adiada sine die) 

M. A. Teixeira de Freitas 

Diretor de Estatística do Ministério 
da Educação e Saúde 



I - Necessidade de converg·ência na atividade dos nossos órgãos 
de estatística geral 

As nossas rc1Jartições centrais de estatística - tanto a federal co
mo as estarluais - na sua finalidade fundamental, que é a de apresen
tarem, através da sintética expressão cios números c cios esquemas, o 
quadro geral das condições de vicia das coletividades políticas a que 
servem, tecm de fato um duplo objetivo: 1°) o de resumirem, mediante 
uma técnica rigorosa e em forma orgânica, os trabalhos especializados, 
de quaisqueJ' repartições públicas ou instituições outn1s, que compor
tem ou impliquem apreciação estatística aproveitavel sôbre seja qual 
fôr a ordem dt~ fatos; 2°) o de procederem diretamente a lodus us pes
quizas que se tornurem necessárias para completar, segundo o plano 
sistemático previamente traçado, o material que já encontrarem elabo
nulo afim de integrarem o quadro rle estatística ge1·al que lhes convier 
organizar. 

Assim que, dada a triplicidade das esferas arlministrativas, em 
nossa organização política, cada uma elas quais competente para a rea
lização direta de pesqnizas estatísticas dentro dos J'espectivos limite.~ 
territoriai~. depara-se-nos a possibilidade de se duplicarem, e até tri~ 
plicarem, os trabalhos de coleta e elaboração da(ntelas estatísticas que 
não couberem privativamente a órgãos especiais da administração pú
blica, donde os perniciosos consectários de desperdícios de esforços e 
de recursos, a par ela divergência inevitavel na expressão numérica de 
fatos repetidamente perquiridos, ocorrendo muitas vezes lambem que 
os órgãos especializarlos de estatística teem objetivos muitos restritos ou 
corresponrlcm mal à sua missão, prejudicando, destarte, sensivelmente, 
a execução do plano de estatística geral assentado. 

É, pois, de urgência e de toda necessidade: 1 °) que os nossos ser
viços de estatística geral, distribuídos pelos três graus de hierarquia 
administrativa que plasmam a organização política brasileira, limitem 
voluntariamente a autonomia de que à prímeit·a vista deveriam desfru
tar, procurando suborrlinar as I'espectivas atividades a um modus vi
vendi previamente assentado mediante acordos entre a União e os Es
tados e entre êstes e os seus municípios, de tal sorte, por um lado, que 
as pesquizas estatísticas diretas porventura efetuadas pelos municípios 
satisfaçam aos fins da estatística estadual e a esta dispense a repeti
ção dos inquéritos já realizados e, por outro lado, que as coletas esta
duais se revistam daquelas condições que as possam tornar satisfató
rias igualmente para os fins da estatística federal; 2°) que as referidas 
repartições procurem agir junto aos órgãos especializados de estatísti
ca, existentes nas respectivas esferas de ação, de maneira que a ativi
dade dêsses órgãos se adapte da melhor forma aos fins da estatística 
brasileira. 

Neste pressuposto, ofet·ecem-se ao voto da Primeira Conferência 
Nacional de Estatística as seguintes conclusões, que visam a realização 
do aludido desideratum: 

I - A Diretoria Geral de Estatística, do Ministério da Agricultu
ra, naqueles Estados que já possuírem serviços de estatística geral, con
fiará aos referidos serviços a realização dos seus inquéritos diretos, 
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evitando-se, assim, simultaneidade de pesquizas sôbre os mesmos fatos 
por parte da União e dos Estados. 

li - A elaboração dos dados assim coligidos para fins comuns 
tambem deve ser obj~to de entendimento entre o órgão estatístico fe
deral e os estaduais, no sentido de evitar-se qualquer discrepância nos 
seus resultados finais, mas isto, obviamente, assegurando-se a presteza 
dos trabalhos de apuração e a possibilidade do seu imediato aproveita
mento pela repartição que deles se abstiver. 

III - Entendimentos semelhantes aos indicados nas duas primei• 
ras conclusões convem que sejam realizados entre as repartições esta
duais de estatística e as administrações municipais compreendidas nas 
respectivas jurisdições, que já possuírem serviços pt·óprios de estatís
tica. 

IV - São igualmente recomendaveis entendimentos e até a própria 
colaboração rlireta dos serviços de estatísticas geral com os dcpar!amen
!os incumbidos de estatísticas especializadas, a fito de imprimir a ês
tes trabalhos 11 técnica e o desenvolvimento que os tornem perfeita
mente adequados aos fins da estatística geral do Pais. 

li ~ Integração do aparelhamento estatístico brasileiro na esfera 
administrativa estadual 

O grau médio de cultura e de educação cívica das nossas popula
ções não tem permitido - nem o permitiriam tão cedo - satisfatório 
hito à generalidade dos im[uél'itos que a Diretoria Geral de Estatísti
ca, tenaz e infatigavelmente, costuma lançar cada ano pelo único pro
cesso até agora à sua disposição - o da corrcspondêikia postal c tele
gt·áfica. Mas, ainda que se conseguisse remover tal contingência, c co
mo aos Estados interessam igualmente os dados estatísticos que a ad
ministração federal tem necessidade de coligir, seria de todo em todo 
clesaconselhavcl que se mantivessem paralelas as pcsquizas da União e 
as dos Estados, estas diretas e aquelas indiretas, por isso que essa si
tuação, sôbre fatigar os infm·mantes, traria a perniciosa c desmoraliza
dura consequência de um sacrifício inútil de esforços e recursos para 
se chegar afinal, forçosamente, a duas séries divergentes de dados es
tatísticos sôhre os mesmos aspectos da vida nacional. 

É, óbvio, pois, que a evolução normal da estatística brasileira se 
terá de processar sob a diretriz fundamental da cooperação dos Estados, 
pelos seus "set·viços de estatística geral", com a Diretoria Geral de 
Estatística, relativamente à qual devem aqueles agir como verdadeiras 
delegacias suas, para os fins de investigação e coleta, que executarão di
retamente, por meio de Agentes de Estatística que percorram anualmen
te os municípios. 

Seria, entretanto, deveras de lamentar que, já possibilitado franca
mente do acôrdo nesse sentido, do Govêrno Federal com as principais 
unidades da Federação, não pudesse tão cedo a estatística federal re
vestir-se na totalidade da sua compreensão geográfica, das vantagens 
(le rapidez, exatidão e integralidade que semelhante orientação lhe as
seguraria, uma vez convenientemente generalizada a todo o âmbito da 
nacionalidade. 

Parece, assim, que tudo está a indicar a necessidade urgente de 
cuidarem da organização dos seus serviços de estatística geral aqueles 
Estados que ainda os não possuem. E para a imediata eficiência dês
ses serviços, com a consecução pronta dos objetivos expostos, alvitram
se as seguintes conclusões, que se submetem aqui ao voto da ta. Con
ferência Nacional de Estatistica. 
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I - :E: da maior conveniência que os Estados que ainda não pos
iuem serviços de estatistica geral procurem quanto antes institui-los, 
mas mediante acôrdo prévio com a Diretoria Geral de Estatística, do 
Ministério da Agricultura, afim de que surjam aqueles serviços logo re
vestidos das condições de eficiência necessárias e de maneira a atende
rem simultaneamente aos fins estatísticos tanto da União como dos res
pectivos Estados. 

li - Para que melhor se possa atingir o objetivo em vista, convirá 
que êsses serviços fiquem provisoriamente numa fase preliminar de ex
perimentação e adaptação, a cargo de simples "comissões", que só 
oportunamente se submetam a regulamentos definitivos constituindo 
repartições permanentes, bem assim que as pessoas designadas para di
rigir êsses serviços tenham tirocínio estatístico e prática de adminis
tração, ou sejam mesmo, e de preferência, técnicos cedidos pela Dire
toria Geral de Estatística ou por alguma das repartições estaduais de 
estatística geral já em funcionamento. 

lll - Medida de necessidade será tambem que as demais pessoas 
chamadas a prestar serviços nesses novos departamentos sejam escolhi
das entre os funcionários mais ativos, inteligentes e experimentados, 
das demais repartições estaduais, os quais, pelos seus conhecimentos 
profissionais e pelas suas relações nos meios oficiais, possam assim 
prestar útil concurso, pondo logo em proveitosa contribuição tudo quan
to o aparelhamento administrativo existente já possa fornecer à elabo
ração das vàrias estatísticas. 

IV - Complemento indispensavel ao plano exposto será, finalmen
te, a instituição, em cada Estado, de um corpo de Agentes contratados, 
de exercício temporário e de livre escolha do chefe do serviço de es
tatistica, com cujo auxilio se possa fazer de inicio, de maneira direta e 
em limitado prazo, a coleta estatística anual dos dados referentes à vi
da municipal . 

III - Condições de êxito dos nossos inquéritos estatísticos 

Por tê-la feito objeto de outra indicação, não me referirei aqui à 
harmonização das atividades dos órgãos de estatística geral da União, 
dos Estados e dos municípios, que, evitando interferências de ativida
des diversas nu coleta estatística, uniformizando-lhe os planos e os re
!iUltados, constitue-lhe tambem, evidentemente, fundamental con
dição de êxito. 

Vamos aludir especialmente, nesta indicação, à maneira de formu
lar o inquérito e ao modo de coleta dos dados que forem objeto dos 
inquéritos assentados, pretendendo com esta exposição proporcionar à 
Conferência o ensejo de se pronunciar sôbre duas conclusões a que fui 
levado por demo1·ada experiência na direção do Serviço de Estatística 
Geral de Minas Gerais. 

Quanto à maneira de formular os inquéritos, isto é, quanto ao seu 
objeto, um exame superficial do assunto nos inclina logo à adoção dos 
esquemas aprovados pelos congressos e institutos internacionais de es
tatística, ou aos que propõem, depois de percuciente análise, os trata
distas da especialidade, como cientificamente mais próprios à investi
gação dos fenômenos em estudo. E isto porque parece lógico que a es
latistica nacional deva logo proporcionar os elementos necessários aos 
cotejos da situação do Pais com a dos delnais povos cultos, ou aos es
ludos de ordem científica que objetivarem o corpo social brasileiro. 

Pois sem dúvida, êste deve ser, de fato, o objetivo "final" dos nos
sos serviços estatísticos. Mas a reflexão nos deve levar a reconhecer 
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lambem que temos de percorrer primeiro as etapas de um processo 
evolutivo mais ou menos longo, diferenciado em duas ordens de adap
tações progressivas - uma atinente ao aperfeiçoamento técnico do nos
so aparêlho de finalidade estatística, outra concernindo ao apedeiçoa
mento do nosso ambiente social, tanto subjetiva como objetivamente 
considerado, às perquirições de natureza estatística 

São considerações óbvias, mas que podem ser apoiadas vantaJosa
mente por algumas esp1anações mais. 

Pelo que toca à aptidão do nosso aparelhamento estatístico para 
enfrentar todo o vastíssimo campo qne se abre à sna atividade, procu
rando fazer de logo obra tão perfeita quanto a que já podem conseguir 
os países de adiantada cultura e vastos recursos, impõem-se ú evidência 
fortes restrições, já no ponto de vista dos seus elementos materiais, jú 
mesmo no que se 1 eferc ao quadro rlos técnicos disponíveis parn isto, 
pnis se ainda não são em número suficiente os que temos, para os car
gos de rlireçãó, faltam-nos de torlo os que pudessem arem· com as res
ponsabilidades de elaboração e de analise de resultados, se todas as 
nossas estatísticas rlevessem tomar o desenvolvimento exigido pelos 
dois altos padrões que se lhes oferecem. 

E quanto às condições do meio social, são elas sabidmnente desfa
voraveis, talvez mesmo das mais desfavoraveís possíveis, pois, se a 
ignorància, os preconceitos, a indisciplina social, o dcsinterêsse pe
las coisas da adminislracão. c até a má fé, são características mais ou 
menos frequentes dos informantes a que recorrem os serviços esta
tísticos, o que torna a tarefa dificíli!lla c de grande rlelicadeza entre 
nús o "pedir" informaçôcs estatísticas, por outro U\do ocorre o ru
dimentarismo da nossa orgnnizaç.ão sociHl e econômica, implicando 
quase sempre a incxist(•ncia de boa ordem nos registos públicos c 
particula1·cs a que se tem de recorrer, quando não a inexistôncia elos 
pníprios registos que se supõem mais encontradiços, como se.iam 
os de contabilirlade nas administrações municipais e os dos respec
tivos movimentos nos estabelecimentos de ensino e <le assistência, pa
ra não falar de muitos outros casos, talvez ainda mais graves. 

Que conc!uir então di\sse estado de coisas '? Cremos que sim
plesmente isto: o plano das indagações a cargo direto das nossas re
partições de estatística tem de atravessar uma fase de grande sim
plicidade, de marcado rudimentarismo, sob pena de não obter o 
desejável êxito à gencmlidade dos trabalhos empreendidos, o que vale 
dizer, sob pena de não atingir os seus elevados fins a função estatísti
ca da administração brasileira. 

E como as condições negativas são mais acentuadas rlo lado do 
ambiente social, êste é que nos devera fornecer a bitola dos inquen
tos que houvermos de formular. Donde a necessidade dos instru
mentos de coleta dotarem um aspecto de granrlc simplicidarlc, que 
não afugente a atenção e a bôa vontade do informante, e só conte
rem quesitos que, sôbre züio despertarem desconfianças, possam ser 
respondidos mau gmdo u maior rleficiência presumível nas fontes que 
sl' tiverem em vic.tn, quando mais não seja por criteriosa estimativa 
calcada nos elementos porventura encontrados. 

Nem se diga que dêssc critério adviria a esterilidade do nosso 
aparelhamento estatístico, por um longo lapso ele tempo. Longe dis
so. A esterilirlade resultará, muito antes, rla adoção do critério opos
to, acumulando fracassos sôbrc fracassos, veiculando às vezes dados 
de pura fantasia mesmo quando o informante tem hoa vontade e gc· 
1·ando em toda a parte a convicção de que a estatística é uma inutili
dade dispendiosa e enfadonha, de ouja z·epulsa não advem para nin-
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guem pre.]UIZO algum. Ao contrário: de um bem compreendido rudi
rnentarismo naqueles inquéritos que evidentemente não comportarem 
ainda o desejavel desenvolvimento, nunca resultará esterilidade, pois 
tantos e tão interessantes são os aspectos da vida nacional sôhre os 
quais não conseguimos ainda informação alguma com a requerida 
feição de generalidade, que os inquéritos, ainda os mais simples, sô
bre todos êles, tendo nesta mesma simplicidade a segurança do seu 
êxito, fornecerão por seguro um acervo preciosíssimo de informações 
estatisticas, ocorrendo então que a oportuna e ampla divulgação dês
ses dados virá contl"ibuir, pela mais eficiente das propagandas, para 
que se atenue a refratariedade do meio e se torne possível, de passo 
em passo, a ampliação dos sistemas de quesitos. 

Passando agora a considerar o modo de obtenção dos dados, ocor
re logo ressaltar a falência do uso da coiTespondência postal e te
legráfica. A proporção quase sempre irrisória das respostas conse
guidas por qualquer inquérito estatístico feito por correspondência, 
o que obriga a repetidíssimas reiterações do pedido, mas com resul
tado quase nulo; a falta de controle para os dados obtidos por êsse 
processo, permitida assim uma geral deturpação dos fatos pela men
talidade estreita e prevenida dos informantes; a carência dos critérios 
uniformes na ·interpretação dos quesitos por parte de informantes 
do mais variado grau de cultura; a demora, finalmente, com que se 
conseguirão alguns resultados aproveitaveis, mesmo dos inquéritos 
mais favorecidos pelas circunstâncias, totalmente impossibilitada, as
sim, por tal processo, a divulgação regular e oportuna dos conjuntos 
tabulares que devem firmar os Anuários Estatísticos; tudo, enfim, 
nos leva a procurar um outro meio de realizar as coletas estatísticas, 
que não seja a expedição de circulares postais e telegráficas. E êste 
meio - tenho disto arraigada convicção - consiste na utilização 
de Agentes de Estatística escolhidos com rigoroso critério quanto à 
capacidade e á idoneidade, os quais, por uma atuação direta junto 
aos informantes, vençam pela persuasão a relutância que oferecem 
êstes às indagações estatisticas, lhes vão melhorando os registos por 
meio de conselhos úteis, discutam com êlcs a veracidade das informa
ções, numa palavra, obtenham satisfatoriamente os informes requeri
dos c preparem progressivamente o terreno para o êxito futuro de per
quirições mais meticulosas. 

Cumpre, porem, é claro, que a composição dêsse corpo de Agentes 
obedeça a uma sã orientação, de sorte que não atinja a eiva de uma 
burocracia perniciosa, nem a influência ainda mais perniciosa da 
"política alimentária", o que ao meu vêr, se conseguirá facilmente dan
do a essas funções o caracter de temporúrias -- donde o tornar-se o 
quadro de Agentes renouavel cada ano -- c deixando-se a livre esco
lha daqueles serventuários aos diretores ou chefes imediatamente res
pomm v eis pelo êxito dos inquéritos. 

Feitas estas considerações, julgo poder submeter à aprovação da 
1 a Conferência Nacional de Estatística as conclusões que se seguem: 

I - Salvo o caso de alguns poucos inquéritos realizados junto a 
categorias de informantes de elevada cultura intelectual e civica, de
ve ser regra, nas indagações diretas que costumam efetuar os serviços 
de estatística geral, a simplicidade necessária para que os formulá
rios possam ser completa e facilmente respondidos pela totalidade 
dos informantes a que tiverem de ser distribuídos, ainda que assim 
não sejam por ora adotados nas estatísticas brasileiras, em sua inte
gridade, os planos propostos pelas associações e congressos internacio
nais de estatística, ou adotados pelos países de maior cultura, ou de
duzidos cientificamente pelos tratadistas. 
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II - As condições peculiares ao meio brasileit·o, como já o de
monstrou uma larga experiência, condenam, a não ser em casos mui
to especiais, a utilização da correspondência postal ou telegráfica co
mo processo normal de coleta estatística, ao mesmo tempo que indi
cam impez-ativamente sejam os inquéritos realizados mediante um tra
balho pessoal de indagação por meio de Agentes de Estatística. 

III - Os Agentes de Estatística podc1~ão ser designados para sel'
vir apenas nos seus municípios de residência ou então em grupos de 
municípios, sendo nconselhavcl, assim, que êles se distribuam ptll 

duas eategorias - Agentes Municipais c Agentes Itinel'HJltes, -- mas 
isto nu conformidade do que a experiência dos serviços sugerir ú 
direção das repartições de estatística. 

IV - É de toda conveniência que os Agentes de Estatística se,íam 
contratados: os municipais mediante remuneração global, e não de
vendo o prazo para a enti·ega do se1·viço a seu cargo exceder de ilO a 
90 dias, conforme a importância dos respeetivos municípín.~; t' ~c 
itinerantes, mediante ordenado mensal e diária corrida - aquele de
vendo ficar retido no todo ou em parte como garantia do exato de
sempenho da comissão pelo prazo necessário à coleta estatística 
no ano, isto é, por três a seis meses. 

V -- Com a continuação dos serviços de coleta cfc!Ítfldl)<; por meio 
de Agentes convirú que, quanto possível. se.iam aproveitadas as pc:;
soas que no exercício dessa comissão jú houverem revelado aecnitHJ 
da :llJtidi"J 

VI - Convindo, ao critério dos chefes ou diretores das l'epnrtí
ções de estatística, conservar a permanente eo:abora~~üo dt> alguns 
Agentes Itinerantes por haverem ô es revelado excepcionais predica
dos, poderão tais Agentes ser aproveitados, no período entre as r.o
lctas anuais, em serviços internos de apura~~âo, mas sem prejuízo do 
critério geral aconselhado acima para essa categoria ri«~ funcionários, 
evítarla, por êste modo, com maior cuidado a huroeratização de tais 
cargos 

IV - Educação estatística da comunhão brasileira 

óbice dos maiores ao êxito das atividades dos nossos aparelhos 
estatísticos constitue, sem dúvida, o baixo grau de cultura de grande 
parte dos informantes (autol'idades, funcionários e particulares)· a 
que é mestét· recorrer. 

Daí, decorre, com efeito, toda uma série de fatores negativos a 
dificuaar o êxito de qualquer inquérito estatístico. 

f~, Clll primeiro Jogar, a incompreensão ctos formulários, mesmo 
quando referentes à matéria muito rudimentar, e não obstante a sim
plicidade e a clarez.1 dos quesitos apresentados. 

Vem, depois, o desconhecimento dos deveres de corlezia c de 
solidariedade para com a administração pública; o que coexiste qua~e 
sempre com o medo de vexames em matéria tributária, rle fiscalização 
sanitária, de serviço militar, etc., quando não ainda com a mal en
tendida vaidade de indisciplina social e resistência ao podc1• público. 

Ocorre, ainda, a ignorância sôbre o alcance teórico ou prático 
das pesquizas cstalislicas, fazendo com que se considerem esforços 
e sacrifícios inúteis os que se emp1·egarem para atender às solicita
ções dos Serviços de Estatística 

Urge, portanto, que contornemos tamanha dificuldade. 
trução c a educação gerais fogem, é verrlade, a influência dos 
estatísticos. Mas uma instrução e uma educação estatísticas, 

A ins
órgãos 
ficam 
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sempre ao alcance deles, c vcem scnrlo de fato promovidas, já pela a
tuação pessoal rlos seus agentes ou através da sua correspondência, já 
pela divulgação dos trabalhos estatísticos 

Esse esfflrço, entretanto, tem sido insuficiente na parte relativa 
à div11lgação, cumprindo dar-lhe quanto antes intensidade adequada 
à magnitude da obra a realizar. 

As nossas publicações de estatística geral -- entre as quais pri
mam os Anuários, - além de não poderem ser, pelo seu custo, distri
buídas quanto fôra de desejar, oferecem o inconveniente de, em vit·
tude do seu tomo, rio seu feitio tabular ou da sua técnica, não desper
tarem o interêsse siquer dos poucos informantes que as recebem, 
muitos dos quais nem mesmo saber:1o pt·ocm·ar nelas a matéria do seu 
mais próximo inter(•sse 

Conclusão disso: é outro o tn1balho de vulgal'izaç.ão de que have
mos mestér. 

Cumpre, sim, em primeiro lugar, que iodos os informantes já so
licitados ou meramente possiveis se vcj:nn r·epetidanwnle distinguidos 
com a delicada oferta de publica~:iics estatísticas que, pela sua feição 
especializadn ou pelo seu inlerêsse gera , estejam hem ao alcanee da 
mentalidade deles, de forma que se habituem os nossos eoiTcsponden1 es 
a c.onslatar a finalidade útil das pesquir.as c>tatisticas em que llouverem 
colaborado. 

E como mni!as vc?.es --- ou quase sempre - os leitores dos dados 
estatísticos não sabem interpreta-los, cumpre lambem que, com a 
maior frcquêneia possível c grande val'icdade d1• a~suntos tenham os nos
sos informautes o imprevisto ensejo de ler· apt·cciaçües elaras c suges
tivas dos resuliadus gerais das estatísticas realizadas. 

Tomando lu do isso em aprêço, proponho que a 1 a. Conferência 
Bm~;ileira de Estatística alvitre as seguintes medidas a serem postas 
em prática pelas repartiçiies de estatística, tanto da União eomo dos 
El'iln!los: 

I ---- O preparo c a c!istrihui1;ão, em grandes ertições, de opúscu
los, cartões postais, folhas volantes, gráfieos, etc., eontendo em forma 
sugestiva ou os principais resultados de estatísticas especiais, ou con
juntos de dados gerais sôhre o Brasil ou sôbre qualquer parte dele 
(região, Estado, zona ou município). 

II - A remessa frequente (si possível se!llana!) de eonnmicados 
<i imprensa dando noticias impressivas ~;ôbrc o alcance, o plano e o:-; 
resultados (considerados êstcs em si ou em comparações adequadas 
dos vários empreendimentos cslatí.slicos que se forem realizando. 

V - Unidade fundamental no plano dos Anuários Estatísticos da 
União e dos Estados 

Em se compulsando os Anuários Estatístieos 111 aparecidos no 
Brasil, é de observação imediata a radical diserepância entre os res
pectivos planos, como lambem, po1· vezes, a falta de um nexo lógico a 
presidir o arranjo entre as vúrias partes dessas coletâneas. 

Ora, é esta uma circunstância tanto mais chocante quanto, em ma
téria de estatística, a sistematização lógica ocupa, lugar fundamental 
e é muito de se ter em conta que, contendo tais Anuários a represcn
lação, através de esquemas e números, da vida das coletividades cuja 
federação forma a Pátria Brasileira. necessá!'ia ou pelo menos 
\lltlito útil - lhes seria uma certa uniformidade na disposição básica 
dos assuntos, de tal sorte que constituíssem êsscs repositórios sínteses 
tanto quanto possivel paralelas nos seus desdobramentos c, assim facil-
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mente ajustaveis aos cotejos inter-estaduais e às totalizações sôbre cada 
categoria de assuntos. 

Fôrça é reconhecer, entretanto, tão desigual ainda se apresenta 
o que já se faz nos Estados em matéria de estatística geral, e cond.i
ções sociais e administrativas tão diversificadas se observam de re
gião para região do Pais, que não seria possível, sob pena de retardat· 
prejudicialmente o desenvolvimento da estatística onde o ambiente lhe 
é mais favoravel impor desde já uma absoluta uniformidade de contex
tura aos Anuários que jâ se publicam, e nem mesmo uma idêntica seria
ção tabular. 

Mas, por isso mesmo que ainda estamos longe de conseguir o al
vo final neste particular - e que é precisamente esta perfeita unifor
midade - mais nos devemos esforçar por pt·ogredir no sentido dele, 
não nos descuidando daquelas iniciativas que nos vão aproximando 
aos poucos do ideal visado. E é assim que se nos afigura acentuada
mente recomendavel adotarem desde já as várias repartições de esta
tística geral, para os seus Anuários, o mesmo esquema fundamental, e 
êste escolhido tanto com os necessários requisitos lógicos, quanto 
tambem com a capacidade de compreensão e de desdobramento neces
sária para comportar, sem modificações, quaisquer desenvolvimentos 
que a estatística nacional ou as estatísticas estaduais de futuro ainda 
possam tomar. 

Esse esquema, vêmo-Jo superiormente estabelecido e justificado 
n:1 obra magistral do maior dos estatísticos brasileiros desaparecidos, 
Oziel Boedeaux Rêgo, no seu Jnonumental "Paeecer" verdadeiro 
uade-mecum dos nossos técnicos estatísticos - "sôb1·e as modifica
ções a fazer no plano dos serviços e no quadro do pessoal da Diretoria 
Glral de Estatística". 

Aí vemos, com efeito, através de uma análise minucÍl>;>a e twrcu
ciente, francamente preconizada a classificação de Angelo Messccla
glia, aliás já preferida pela prestigiosa autoridade de Filippo Virgilii. 

Essa classificação, no dizer arguto de Oziel Borcteaux lWgo, é su
perior as demais por êle expostas e justificadas --- dentre as muitas em 
curso, -- por isso que todas elas "se ressentem do defeito de serem 
demasiadamente abstratas para o fim, que ora nos preocupa, e que ou
tro não é (qual o nosso objetiv0 lambem, acrescentamos) senão o de 
repartir, de modo, quanto possível. sistemittico. mas, sobretudo, prá
tico, o campo da estatística expositiva" (op. cit., pg. 57). 

Segundo essa elassificaç.ão, teriam os nossos Anuários as seguintes 
partes, que referimos com a caracterização literal que encontramos 
em Filippo Virgilii: 

1 o - Território ou topografia, compreendido o clima; 
2° - População ou demografia, seu estado e movimento; viria 

física e sanitária; 
3° -- Vida econômica: agricultura, indústria, comércio, vias e 

meios de comunicação, etc.; 
4° - Vida intelectual instrução pública em todos os graus, im-

prensa, bibliotecas, etc.; 
5° - Vida moml: criminalidade, prostituição, etc.; 
6° -- Vida política: estatística judiciúria, financeira, militar ele. 
Ou, acompanhando as conclusões de Oziel Bordeaux Rêgo com 

ligeiros acréscimos, (incluindo as estatísticas sôbre a navegação aé
rea, a propriedade imovel e a prostituição) : 

1° - Estudo do território, compreendendo além da topogl'a{ia 
(~onsiderada esta de modo restritíssimo - posição, limites e exten
sao), a orogmfia, a hidrografia c a rlimatologia. 
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20 - Estudo da população, compreensivo dos pontos de vista 
estático e dinâmico, abrangendo: na primeit·a parte, o aspecto abso
iuto (recenseamento), o relativo (densidade) e o especifico (compo
sição); na segunda, o aspecto intrínseco (nascimentos, casamentos e 
óbitos), o extrínseco (imigração, emigração e migrações internas), e, 
complementarmente, o bionômico e o biométrico (morlalidadc e so
brevivência, vida média e vida provavel). 

3° - Estudo da vida econômica, devendo I'eporlar-se sucessiva
mente à produção, à circulação, à distribuição, e ao consmlw da rique
za, abrangendo: quanto à produção, - a produção mineral, a agrí
cola (inclusive a silvicultum), a zootécnica e a industrial proprimnen
te ciita ou de transformação de matérias primas; quanto à circulação, 
- os meios de transportes (terrestres, marítimos, de navegação inter
na e aéreos), as vias de comunicação (correios, tc:égrafos e telefones), 
as transmissões da propriedade imovel, a moeria metálica c fiduciária, 
os títulos mobiliários, os bancos e estabelecimentos de crédito, e, fi
nalmente, o comércio (de exportação, de importação, inter-estadual e 
iiJCal); quanto à disfribuiçflo, ~- os salários, os interêsses, os rendi
mentos, os lucros, os impostos e os benefícios; e quanto ao consumo, 
as exigências de ordem fisiológica (alimento, vestuário, habitação, 
etc.), os serviços de natureza intelectual e moral, e, finalmente, os si
nistros e acidentes que desfalcam, de modo improdutivo, a riqueza 
pública. 

40 -- Estudo ela vida intelectual, concernindo ás escolas públicas 
e particulares (primárias, secundárias, superiores c especais), às bi
bliotecas, aos museus, ils belas-a1·tcs, às corporaçc"ies literúrias, artís
ticas c científieas, e à imprensa. 

5° - Estudo da vida moral, compreendendo, num primeiro gru
po os fenômenos normais, que implicam conquistas de allruismo, a sa
ber, as manifestações eulturais ou religiosas, as de assistência pública 
e particular, as de beneficência c as de previdência, c em segundo Jo
gar os fenômenos patológicos, que traduzem triunfos, embora efême
ros, do egoísmo, isto é, quanto importe em violação da segurança so
cial, ou melhor, tudo aquilo que fira os fundamentos nos quais repou
sa a sociedade, matéria essa a constituir objeto da estatística criminal 
(completada pela policial), da estatística da prostituição, da estatisti
aos direitos políticos dos cidadãos e ao exercício dêsses direitos. 

6° - Estudo da vida política, abrangente, por um lado, de tudo 
quanto concerne às finanças públicas, à administração do Estado e à 
justiça civil e comercial, e por outro lado, das estatísticas atinentes 
aos direitos politicos dos cidadãos e ao exercício dêsses direitos. 

Tudo isto bem ponderado; considerando ainda o fim especial 
que se tem aqui em vista, c que exige perfeita uniformidade e a máxi
m~ simplicidade nas expressões u adotar; observando-se tambem que 
a estatística da vida intelectual é por alguns autores incluída na da 
vida moral, o que torna assim preferível fundir ôsses dois grupos, 
mas sob o título mais expressivo de estatística da vida social, (aspec
tos intelectual e moral) ; e atendendo, finalmente a que o grupo das 
estatísticas políticas abrange de fato uma parte de feição administra
tiva e outra de natureza política propriamente dita, o que aconselha 
a adoção de um título mais explicito; - proponho que a Primeira 
Conferência Nacional de Estatística adote as seguintes eonclusões 
entre a~ que resumirem os seus trabalhos: 

I - Afim de encaminhar desde .iá a uniformização dos Anuários 
de estatística geral que se publicarem no Brasil, atinentes ao País em 
conjunto ou a quaisquer das suas unidades política~. será de vanta-
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gem que êsses Anuários adotem quanto às suas partes gerais, idêntica 
divisão. 

11 ~ Segundo a classificação mais apropriada aos trabalhos de es
tatística expositiva, na conformidade da autorizada opinião de Oziel 
Bonlcaux H.êgo, suge1·e a Conferência a seguinte titulação para as 
secções fundamentais, ou grupos gerais de quadros, de que se com
puserem w; nossos Anuários Estatísticos: T. situação física; li. si
tuação demográf'ica; III situação económica; IV. sitllação social; 
V, situação administmtiua e política. 

VI - Estatística Municipal nas capitais dos Estados 

Sf;mlo as capitais das unidades federativas brasileiras, não só os 
mais importantes cenh·os políticos do País, senão tambem os seus maio
res empó1 i os e as melrópoles da nossa cultura, claro é que os respec
tivos levantamentos estatísticos constituem parte p1·ecípua da estatís
tica nacional. E por isso mesmo cumpre que êsses levantamentos se
jam tão perfeitos quanto possível, ao mesmo tempo que harmônicos 
com os serviços de estatística geral dos respectivos Estados, e sufi
cientemente uniformes entre si, afim de se prestarem a enquadramentos 
gerais demonsti·ativos, em golpes de vista sintéticos, <la situação da
queles núcleos, considerados em conjunto. 

Põe-se assim de manifesto que, neste particular, dois importan
tes objetivos se <leparam aos governantes e técnicos a quem cabe o 
propulsionamento da estatística brasileira, a saber, a criação imedia
ta de bons scl·viços de estatística nas capitais dos Estados, e a coor
den:l~:ão deles <'nlre si e com os serviços da mesma natureza de cara
te;· estadual c nacional 

Ora, por um lado, se tais c tantas são as dificulrlarles com que 
lutam a União c os Estados panl organizar as estatísticas gerais do 
País, é bem de ver que serviços de carater municipal, entregues a si 
próprios, muito dificilmente satisfariam aos requisitos apontados. E, 
por outro lado, não é menos evidente que, com o camter de minúcia 
que devem ter as estatísticas de feiçfw estl'itamcnte municipal, cons
tituiria a elabora~~áo de;as um encargo excessivamente oneroso, tanto 
financeira como tecnicamente falando, para que se pudesse atribui-lo 
exclusivamente aos órgãos estatísticos estaduais 

Importa, portanto, que se encontre uma solução adequada, que si
multaneamente atinja os fins em vista e contorne as dificuldades apon
tadas 

O problema jú foi focalizado em Minas Gerais. e pa1·eee que a so
lneiHJ Pnconlrnda satisfaz plenamente, merecemlo generalizar-se Con
sis'tiu ela em ficar o serviço de estatística municipal a ca1·go da repar
tição estadual de estatística que lhes imprimiu o descjavel cunho, con
.iugando-o ao mesmo tempo apropl'iadamcnte às suas demais ativida
des mas correndo o respectivo onus financeiro por conta da Municipa
lidade da Capital, mineira, que para isso consigna a necessária verba 
em seu orçamento. E êsle modus uiuendi entre o Estado c o municí
pio de Belo Horizonte resultou de um acôrdo estabelecido em virtude 
de autorização legislativa especial por parte da Prefeitura municipal 
e de autorização regulamentar genérica por parte da Diretoria Esta
dual de Estatística, ficando nesse acôrdo estatuídas pormenorizada
mente as obrigações recíprocas das partes contratantes. 

Mereça, pois, essa iniciativa ser iJ;nitada nos demais Estados, que 
obteremos depressa c com perfeita eficiência ótimos serviços munici
pais de estatística com relação ás nossas vinte metrópoles estaduais, 



-17-

e, o que é mais, ficando-nos assegurada com relativa facilidade, sob 
a ação coordenadora da repartição federal de estatística geral, a uni
formização que dará áqueles serviços marcado relêvo c dobrado va
lor através das tabelas comparativas em que será então possível en
quadra-los. 

Que a 1 a Conferência Nacional de Estatística, portanto, verifique 
se lhe merecem aprovação as seguintes çondusóes: 

I - Será de grande alcance para a estatística brasileira, ao mes
mo tempo que para o progresso dos Estados c das suas metrópoles, 
a criacão imediata, em todos êles, de completos serviços de estatísti
ca municipal relativos ás J'espectivas Capitais. 

H - A organização dêsses serviços deve ser objeto de acôrdo 
entre os Govêrnos Municipais interessados e as repartições estaduais 
de estatística, de maneira que, bem estabelecidas as obt·igações t·eci
procas, caiba ás Municipalidades contratantes o onus financeiro, e 
às repa1·tiçõr~s de c•stalísliea, o encargo da elaboração e publicaç~o de 
todas as estatísticas que os referidos serviços devem compreender. 

UI - Cumpre, porem, que as repartições estaduais de estatística, 
sob a acão coordenadora da Diretoria Geral de Estatística, do Mjnis
tério da· Agricultura, uniformizem os planos dos serviços em aprêço, 
bem assim que a referida Diretoria Geral tome a si a tarefa d.e resumi
los em quadros de conjunto e de dar a êstes adequada publicidade, com 
os confrontos e conwnlúrios que S.P fizerem necessàrios. 

VII - Contribuição dos Serviços de Estatística em matéria de carto
grafia geográfica 

A não ser em S Paulo, Hio Grande do Sul, Minas Gerais e Distri
to Federal, salvo êrJ'o, em nenhuma outra unidade da Federação se 
tem executado até agora trabalho sistemático e de rigoroso cunho ci
entífieo eom relação· ao levantamento eartogrâfico do território na
cional Vemos, sim, aqui c ali, ora contribuições parciais, de signifi
cação variavel, umas de cunho oficial, outras não, ora sínteses prnvi
sórias, em mapas gerais, dos elementos aproveitavcis que aos poucos 
se vão acumulando gn1ças à marcha mesma da nossa civilização -
levantamentos pam abertura de estradas, plantas para divisão de lati
fúndios, novas coordenadas geográficas bem determinadas, explora
ções científicas em regiões n1al conhecidas, ete. 

Mas, a .iulgar pela lcntirlâo com que em rcgi'a caminham os pró
J?rios serviços geográficos regularmente organizados nalguns Estados, 
e bem de prever-se que tão cedo, se mantido o atual estado de cousas, 
não contará o País com a reprcsentaciío gráfica, suficientemente exa
ta, dos seus oito e meio milhões de qtlnômetros quadrados E nem se 
precisa salienta• dr_, quanto (~Oill isto perdem de intensidade c de sq,lll
ra orientação os esforços que em todos sentidos faz a nacionalidade 
em pró! do seu prog1·esso. 

Ora, aos serviços de estatística essa lamentnvel situação se 
torna particularmente desfavoravel. pois é noção J•udimcntm· -
todos os resultados de suas investigações nem só no "tempo" se de
vem situat·, se não tambem no "espaço", isto é, no "lugar" ou em fun
ção do "âmbito territorial", e tal objetivo só muito imperfeitamente se 
poderá conseguir sem que existam ao menos boas cartas geográficas 
e corográficas, de que constem a representação física e política do 
território e os contornos - graças aos quais somente se poderá obter 
o essencial elemento "área" - das circunscrições territoriais que 
constituem o suporte, por assim dizer, da nossa vida econômica. social, 
administrativa e politíca. · 
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Nesta contingência, é impera ti v a a conclusão de que a estatística 
brasileira carece de interessar-se quanto possa, por atuação direta, ou 
indireta, pelo impulsionamento dos trabalhos de cartografia geográ
fica. E como a natureza e as condições da sua própria atuação faci
litam um bom esfôrço de propaganda com o objetivo indicado, uma 
útil pesquiza de elementos aproveitaveis e, ainda, pelas secções de 
cartografia de que já dispõem, uma vantajosa colaboração nos tenta
mes de organiza~:ão de mapas municipais e estaduais, ainda que em 
sínteses provisórias sujeitas a progressivos aperfeiçoamentos, -- as
sim sendo, havm·á talvez oportunidade em que a Primeira Conferên
cia Nacional de Estatística nesse sentido indique, com a sua alta au· 
toridade, as diretrizes que convergentemente devam adotar os órg!ios 
de estatístka geral de que já dispõe o Pais nas esferas administrafi· 
vas ela União e dos Estados. 

Proponho, assim, que a Conferência se pronuncie sôbre o seguir. 
te projeto de conclusões: 

l - Dadn a incstimavel importànc.ia que para o progresso do País 
tem o levantamento rigoroso do território pátrio, e considerando, am 
particular, os 1;ubsidios fundamentais e insubstituivcis que dêsse ten
tamc devem resullm· pa1·a a estatística nacional, a 1a Conferência Na
cional de Estatística concita o Govêrno Federal e as administrações es
taduais e munieipais n vo verem vi~tas alentas para o assunto e a or
ganizarem ou desenvolverem, conforme o caso, os respectivos servi~·<•S 
de cartografia geográfica com relação aos âmbitos tcrritot·iais sob a 
jurisdição de cada qual, de tal sorte que pela alua~~ão convergente dos 
ditos scr·viços se possa conhecer· a breve prnzo, com as necessárias mi
núcias e a indispensavel exatidão, a caracterização física do tel'l'itú
rio nacional c a fixação nele dos elementos da nossa geografia políti· 
ca. 

I1 - A Conferência recomenda ainda, e com particular instâncin, 
que as repartições de estatística geral já existentes c as que vierem a 
existir, procurem colaborar eficientemente nesta obra deveras nacio
nal e que tão de perto as interessa, pela tríplice atuação ao seu alcance 
a saber: 1.0 pl'Opaganda junto aos Governos de que dependerem ou 
com que tiverem contrato, no sentido a que alude a conclusão pre
cedente; 2.0 realização de pesquizas que levem ao melhor conhecimen
to dos territórios em que exercitarem sua atividade; 3.0 organização, 
pelas suas secções de cartografia, com os elementos gráficos e infor
mativos que forem recolhendo, e na medida da sua competência juris
dicional, de esboços, progressivamente aperfeiçoados, de mapas físi
cos e políticos dos municípios e dos Estados. 

III - A Conferência alvitra, tambem, que as repartições de esta
tística dos Estados facilitem o concurso rlas municipalidades ·para o 
levantamento dos mapas municipais, de sorte que caiba aquelas não 
só o primeiro esbôço dos ditos mapas com os dados exatos - ainda 
que poucos - que consigam coligir sôbre cada município (coordena
das geográficas, caminhamcntos para fins diversos, plantas de latifún
dios depositadas em cartórios, altitudes já medidas, etc.), mas ainda 
a coordenação final dos elementos, o desenho artistico dos mapas e a 
impressão deles, e fique aos municípios apenas o encargo de manrla
rem efetuar por um ou alguns topógrafos os caminhamentos que com
pletem com suficiente minúcia o esbôço que lhes fôr fornecido, de 
modo a ficarem bem representados e localizados no dito esbôço tanto 
os rios, serras, povoados, estradas, etc. do território municipal, quanto, 
principalmente, os limites e confrontações dêste das suas divisões dis
tritais. 
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IV - A Conferência sugere, finalmente, que, afim de impulsionar, 
coordenar e centralizar êsses esforços das nossas repartições regionais 
e locais de estatística, o Govêrno Federal mantenha e amplie os ser
viços cartográficos de caracter geográfico, corográfico e cadastral que 
a Diretoria Geral de Estatística tem com reconhecido sucesso organi
zado para fins censitários, vindo a competir assim a êsse importante 
departamento de administração federal a divulgação, em edições su
cessivas e progressivamente melhoradas, da carta geral do Brasil, em 
a qual se sintetizem todas as contribuições novas trazidas à cartogra
fia brasileira pelo trabalho das explorações científicas, das Comissões 
geográficas do Exército Nacional e dos Estados, e das repartições ou
tras que efetua1·em levantamentos topográficos, bem assim pela es
pecial colaboração dos serviços estatísticos dos municípios, dos Esta
dos e da própria União. 

VIII - Escritórios de informações e Delegacias de Estatística dos 
Estados na Capital da República 

Tanto para atender à sua função principal, atinente à elaboração 
da estatística geral, como ainda para fazer face às exigências sempre 
crescentes do serviço de informações que as repm·tições estaduais de 
estatística, por fôrça da natut·eza mesma do seu papel, estão sendo obri
gadas a nssumir, cstú se tornando ric necessidade inadiavel serem elas 
dotadas de agênr.·.h~s suas na Capital rla Hepública. 

Essas agências - que seriam verdadeiros consulados dos Estados 
no maior centro social, político c econômico elo País - parecem natu
ralmente destinadas (como já o prova a experiência ele alguns Esta
dos) a uma dupla atuação, a saber: por um lado, como insti·nmenlos 
de coleta dos inúmeros informes estatísticos de que os Estados care
cem e que só podem ser obtidos na Capital Federal, ao 11tesmo tempo que 
como intermediál'ios úteis ás intensas relações que as rcpat·tições esta
duais de estatística manleem ho.ie com divc1·sas reparfiçries federais {Di
retoria Geral de Estatística, Diretoria de Estatística Comercial, Servi
ço de Informações, Serviço de Fomento Agdcola, [nstituto de Expan
são Econômicn, Serviços Econômicos e Comerciais do Ministério do 
Exterior, etc., etc.,); pol' outro lado, como centros de propaganda dos 
Estados c, pl'incipalwente, de informaçr'ies avulsas úteis ao desenvol
vimento da vitla econômica e comercial do País, isto é, p1·estadas com 
re ação aos respectivos Estados a pessoas, empresas e instituições quais
quer, ou a pessoas, empresas e instituições que neles exerçam sua ati
vidade, relativamente a elementos quaisquer de orientação dos ncgóeios. 

Atendendo, por conseguinte, a êsses fatos, submeto à ap1·eciação 
da 1.n Conferência Nacional de Estatística as seguintes conclusões: 

I - A Conferência reconhece como de grande conveniêneia que 
todos os Estados organizem quanirl antes e mantenhalll na Capital Fe
deral agências das suas repartições de estatística, destinadas tais agên
cias a constituir simultaneamente delegacias de estatística e escritórios 
de informações para desenvolvimento da propaganda comercial de ca
da qual e intensificação das atividades c relações de que depende o 
progresso do País, tanto em matéria econômica quanto no terreno so
cial. 

II - A Conferência recomenda igualmente que a Delegacia de E<>· 
tatística e Escritório de Informações de cada Estado mantenha em sua 
sede, como complemento natural da sua atividade, o seguinte: 

1° - Uma biblioteca completa, franqueada ao público, sôbre le
gislação, administração, estatística, geografia, etc., relativa ao Estado; 
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2° - Uma expostçao permanente, igualmente aberta ao público, 
de amostras dos produtos extrativos, agrícolas e industriais do Esta
do, em que se encontrem tambem, sucintamente formuladas, as vrin. 
cipais indicações comercialmente úteis com relação a cada pPoduto; 

3° - Uma coleção de conjuntos de fotografias e filmes cinema
tográficos sôbre belezas c riquezas naturais, aspectos urbanísticos e 
índices quaisquer fie progresso social e econômico, coleção essa desti
nada á propaganda do Estado, quer mediante empréstimos em benefí
cios de certames que o Brasil promova ou de que participe, quer pm· 
exibição direta a excursionistas estrangeiros, representantes de empre
sas comerciais e pessoas quaisquer a (jUCill tal exibição possa 
interessar. 

IX - Divisão Territorial - Administrativa e Judiciária 

Quet· sob o ponto de vista da adminish·ação pública em geral, q~H'r 
pelo que toca à estatística em pm·ticular, tem, à evidência, uma Im
portância verdadeiramente capital o parcelamento territorial das nos
sas unidades fcdc1·ais em municípios e distritos. 

Os requisitos intrínsecos (geográficos, econômicos, e políticos), de 
que se deve revestir a constituição dos quadros das unicladcs primarias 
do organismo político naeiona , se bem interessem lambem á estatís
tica, constituem malél'ia cuja consideração é da exclusiva alçada elos 
poderes de que, em cada Estado, dependem n criação c supt·essão dos 
municípios c distdtos. Mas os característicos extrínsecos das unida
rles administrativas afetam muito de perto o campo de atribuições da 
estatística, vindo a ser da competência desta não somente a respecti
va sistematização, mas ainda o intervir por oportunas sugestões pnra 
que tais 1·equisitos externos não se 1·essintam de anomalias e lacunas 
que impossibilitem os seus próprios fins orgânicos. 

Ora, são nimiamente conhecidas as deficiências que neste particu
lar se observem em quase todos -- senão em todos -- os Estados ])!'a
silciros. E para corrigi-las, pois, será perfeitamente cabível e mesmo 
oportuna uma adequada atuação das repartiçôes estaduais de cstatíst ica. 

Isto considerando, proponho que a 1 a. Conferência Nacional de 
Estatística sugira às repartições ele c>.tatística geral dos Estados as se
guintes iniciativas: 

I - Promover a adoção elo critério de considerat·-se fundamental 
a d'ivisão administrativa, não só em relação à divisão judiciária, mas 
ainda quanto a quaisquer outras divisões adotadas (policial, eleitoral, 
etc.), de tal modo que todas as demais divisões além da administra
tiva respeitem a integddade das unidades rlc que esta se compõe (nm
nicipios c distritos), isto é, ou se sobreponham exatamente a ela, ou 
a reduzam ou desdobrem, mas, de uma fonna ou de outra, sem que 
se reunam numa mesma unidade partes de distritos ou municípios 
diferentes. 

II - Promover igualmente a sistematização das nomenclaturas nas 
vàrias divis(ics territoriais, de modo a evitarem-se as seguintes anoma
lias, infelizmente ainda muito frequentes: 1. 0 divergência de designa
ção entre uma circunscrição qualquer (distrito, município, termo, co
marca, etc.) e a respectiva sede; 2.0 identidade de designação para 
duas ou mais circunsc.rições da mesma categoria; 3.0 variações fre
quentes de toponimia nas divisões territoriais. 

III - Promover ainda a perfeita caracterização dos limites cir
cunscricionais, evitadas, assim, logicamente, as simples referências a 
"antigas divisas", de cuja definição não há get·almcnte vestígio, ou 
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aos limites das propriedades tais ou tais, pois que êsses limites, além 
de não possuírem frequentemente caracterização geográfica - simples 
cêrcas, valos ou rumos que são, lambem não apresentam, por decor
rerem de relações jurídicas privadas, a estabilidade requerida para a 
fixação de âmbitos de jurisdição administrativa. 

IV - Organizar, com o auxílio dos dados legislativos existentes e 
de verificações in-loco, a descrição completa c sistemática das linhas 
divisórias inter-distritais c inter-municipais, mas de forma que os pe
rímetros descritos fiquem precisamente seccionados em correspondência 
a cada uma das circunscrições limítrofes. 

X - Coletâneas de legislação e administração municipal 

Uma das fontes mais preciosas para a história c a estatislica bra
sileiras é, sem dúvida, a que constituem os documentos administrativos 
conm nais. 

Entretanto, tais documentos teem, por via de regra, entre nós, uma 
existência das mais precárias. Quase nunca chegam ao conhecimento 
daqueles a quem mais interessam fora das unidades territoriais a que 
se referem (governantes, estatísticos, historiadores, sociólogos, etc.), e 
cedo desaparecem sem deixar vestígios, já pelo esgotamento dos im
pressos (jornais e folhetos) em que são às vezes publicadas, já pela 
destruição - aliás muito frequente em consequência de lutas políticas 
- dos arquivos de que deveriam constar. 

É de evidência, assim, que cumpre à nacionalidade resguardar tão 
precioso acervo de documentos da nossa formação política, pondo-os 
ao mesmo tempo ao alcance de quantos neles possam encontrar útil ma
terial informativo. E nem há negar que o melhor meio para atingir
mos êsse objetivo serú que cada Estado promova a divulgação regu
lar, em volumes anuais, de uma coletânea, que se poderia intitular 
"Anul'u·io de Legislação e Administração Municipal", não só dos "re
latórios" c "mensagens", mas ainda das "leis", "resoluções" ou "de
cretos", que consubstanciarem a vida legislativa dos organismos 
municipais. 

Ora, como a nenhum órgão da administração estadual caberia me
lhor essa incumbência do que à respectiva repartição de estatística, 
por isso que nisto muito diretamente interessada, - p1·oponho que a 
Primeira Conferência Nacional de Estatlstica aconselhe: 

I - Que o principal órgão de estatística no seio de eada uma <las 
nossas arlministra~:õcs estaduais fique incumbido de organizar c publi
car regularmenl e o "Anuário de Legislação e Administração Munici
pal" do respectivo Estado. 

TI - Que essa iniciativa seja tomada com cnrater geral. rm todos os 
Estados da Federação, 1·elativamente ao ano de 1930, e ainda mesmo 
que os Anuários a serem organizado~. por desinterêsse rlc alguns Go
vernos Municipais ou ainda por falta da necessária ordem nà adminis
tração de alguns municípios, não possam ter de comêço o caracter de 
!!eneralidade de que se devem revesti1·, e isto porque tais óbic.cs só 
poderão ser removidos pela própria divulgação dessas coletâneas, isto 
é, pela sanção moral que dela decorrerá para os Governos recalci
trantes ou que mantenham administrações irrcgo.tlm es 

III - Que, na circular solicitando o material com que se deva co
meçar a organização do Anuário, seja tambem dirigido um caloroso 
apêlo aos Governos Municipais no sentido de virem a conter, de futuro, 
as Mensagens ou Relatórios dos 1·espectivos chefes, resenhas anuais, 
hem documentadas, da viela municipal nos seus variados aspectos (eco-
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nômicos, soc1a1s, administrativos e políticos), de tal forma que se tor
ne a coletânea projetada de um redobrado valor histórico. 

IV - Que, do aludido Anuário, se faça uma larga distribuição, 
dentro e fora do Estado a que se referir, principalmente áquelas ins
tituições (museus, bibliotecas, institutos ele estudos geográficos, histó
ricos, estatísticos, econômicos, jurídicos ou políticos) que tiverem inte
rêsse no assunto, bem assim a cada um dos governos municipais do 
Estado (e, se possível, do País), os quais na dita coletânea encontra
rão precioso campo de observação, ao mesmo tempo que, pelo cotejo 
possibilitado, estímulo poderoso a uma atuação aclminis"lrativa mais 
cheia de iniciativas, mais enérgica, em melhor· ordem, numa palavra, 
mais útil à coletividade. 

XI - Sociedade Bra.si1eira de Estatística - Revista Brasileira 
de Estatística 

É de 1855 a primeira tentativa de organização da Sociedade BI·a
sileira de Estatística, aliás Sociedade Estatística 1lo Brasil. Fracassou 
é verdade, como se pode ver no "Parecer" do eminente e saudoso es
tatístico brasi:eiro, Oziel Bordeaux Rêgo, "sôhre as moelifieações a fa
zer no plano dos serviços e no quadro do pessoal da Diretoria Geral 
de Estatística" (pg. 3li). E assim aconteceu, certamente, por não es
tar bastante amndnreddo no País o espírito estatístico, não contundo 
o Brasil, naquela época, sequer com um núcleo de profissionais dêsse 
belo mas difícil ramo da administração JlÚblica. 

Mas agora a situação é bem outra. E se a cultma llrasileir::t ron
iinua a exigir o npm·cTÍJJ!l'JJ!o d<• um núcleD cientifico votado r\s pes
quizas estatisticns t!P onli'Jn 1 ei>l'k:J, o am hil'nl e nncional .i:'! comporia, 
sem dúvida algum~ a con;;tilniçãn d(~ssc :Hkko, o qunl subsistiria, por 
seguro, com a eficiência requerida, lal hoje 11 nú1nero de inteligências 
c atividades voltadas entre nós, com nfineo c dcvor,ão, parn o cultivo 
prático ou teórico das investigações e elaborações estatísticas. 
· E melhor ensejo não se pod•~ria depar:w ao \li"'-;:nnento vitorioso 
ria idéia de instituir-se nesta Capit11l a Soeicflntlc~ Brasileira 1lc Estatís
tica, do qnc êste em que se rcunem pela prilneira vez, sob os auspí
cios da mais alta Repartição cslalistiea elo País, tiio nwncrosa assem
bléia de estudiosos e técnicos de estatística. 

Mas há que pondernr lambem, <~on1o o i'<'con!'c'í'L'n ·' Congre~;so 
Agrícola, Industrial c Comerein1 de Belo Horizonte, que a essa inicia
tiva deve ficar inl imamente ligacln à do npar'.'.cimen\o '!~' um ón;iío ·\c 
publicidade de!lica!lo especialmenie aos esludos estatísticos e no pro
pulsíonamcnlo das alivitladcs ailminisiJ•at iva.<; dedicndns i1 cstatíslicn. 

Dispensando maior apologia its inieiativa.~ referi<las proponho '[lw 

a 1 11 Con fcrrneia Nurional de Estai ísl ica apmvc m; seguintes delibera
ções: 

I - A Primeira Conferência Naeional de Eslnlhtka n~eonhece a 
u1·gente necessidade ele ser orgvnizada, na Capital tla Hcpúbliea, n Socie
dade Bntsilcint de Eslatístiea, dcs! i nada :1 apt·oxiHWl' os esta! í.sl icos }n·:t
sileiros, a cstinmlar c propagar· os ~:•si udos estatÍ!;tieos <lc earadet· tcú
rico, e a promover o aperfeiçoamento dos serviços estatísticos de or
dem aelministrativa. 

II - Outrossim, contribuindo para a imediata realização f!êsse ele
vado desideratum, autoriza a sua Mesa a nomcm· uma comissão que se 
encarregue de clabot·ar um projeto de estatutos para a sociedade em 
nprêço e de efetuar os convites aos estatísticos brasíleiJ·os para discu 
tirem os eitados estatutos c organizarem a dita Sociedade. 
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III - Recomenda ainda que entre os objetivos da Sociedade Brasi
leira de Estatística se inclua a publicação, mensal ou trimestral, da He
vista Brasileira de Estatistica. 

IV - Apela, finalmente, para a Diretoria Geral de Estatística, no 
sentido de ser por ela iniciada desde já a publicação da alndicta revis
ta, até que possa passar o respectivo encargo à Sociedade que dele nor
malmente se deva ocupar. 

XII - Revisão do Recenseamento de 1920 

O Govêrno da República, ao que tem noticiado a imprensa, deliberou 
não executar êste ano um novo recenseamento, mas apenas a "revisão" 
do censo de 1920. 

f:ste assunto é da maior importância para us estatísticos brasilei
ros, e, pois, mal não será que o consideremos aqui, c.om a devida atenção, 
a vêr a que conclusões, respeito a êle, poderá chegar a 1. a Conferência 
Nacional de Estatística. 

Examinemos, primeiro, qual a amplitude ou compreensão das pes
quizas que, para fins da projetada "revisão", devem ser realizadas. 

Se a Constituição prescreve a realização dos h·abalhos censitários 
{de execução ou revisão) sobreposta à atividade normal da Diretoria 
Geral de Estatística, é porque, evidentemente êles se 1ievem distinguir 
de modo acentuado dos trabalhos habituais dêste departamento da ad
ministração pública. Diuturnamente, o órgão da estatística geral bra
sileira compila ou elabora a generalidade dos levantamentos estatísticos 
ao alcance dos seus recursos regulamentares ou orçamenUu·ios, inscre
vendo-se entre êles pesquizas e estimativas (}enwgrúfi.eas ou econômi
cas que já implicam de fato a permanente revisão anual elos dados cen
sitários de maior relêvo. Logo, a "1·evisão" a que se hu de proceder 
clecenalmentc, exigindo gastos e medidas extraordinúrias, tcrú de con
sistir, suponho, em trabalhos de bem maior envergadura do que os a 
que de hilbito se dedica a Hepartição. 

E como a "revisão" em si, tios dados censitúrios, n 1;iio consistir 
afinal em um novo e completo recenseumento, não poderú nunca apre
sentar os desenvolvidos, minuciosos c exatos resultados de uma coleta 
direta e indivitlualizarta, é lógieo que a essa iuevitavel deficiência se 
procure obviar com a execução paralela, aproveitados os J'c::ursos ex
traoJ·dinários rla revisão propriamente dila, de uma in<laga~:ão cstafís-
1 ica geral sôhrt• todos os aspcctns da vida nacional, (não os de urdem 
denwgrúfica, agrícola c industrial somente, mas tamhem os economicos 
em geral, os sociais, os administrativos e políticos), indagação essa que, 
devendo possibilil ar um golpe de Yisl a pnnoi'fnnico sôhre a aiualidade 
brasileira, seria o complemenJo neccss<'~rio dos dados da revisão, ao 
m<•smo tempo <IUC o suplemento adequado -- mais do que isso, indis
pensavel ·- para a gt•neralidade das estatísticas que temos I enfado le
vantar e que, por força das circunstâncias, tôm tido ôxilo demorado, 
defeituoso ou parcial. E dai ainda a possibilidade, para que se devem 
voltar as vistas mais carinhosas dos nossos Governos c dos esta
tísticos brasileiros, de iniciarmos a parti1· de 1930 - e a exemplo do que 
já conseguiram quase todos os povos c.ivi izados - a divulgação regu
lar de um completo Anuário Estatístico, como expT'Cssiva síntese numé
rica c esquemática, das conrlições existenciais do BT·asil, tnntn vale di
zer, du que êle é, das etapas de desenvolvimento por que jú passou, do 
seu patrimônio de civilização, das suas necessidades e vh·tunlidarles. 
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Consideremos, em segundo Jogar, o processo de indagação ou de 
eoleta que as circunstâncias aconselham aciotar nos inquéritos que vão 
suprir a não realização do censo. 

Neste particular, bem ponderada a constante ineficiência do pro
cesso de investigação por via de correspondência, verifica-se logo que 
se impõe a pesquiza direta nas sedes municipais, pot• meio cic Agentes 
Itinerantes de bem estabelecida responsabilidade e de suficiente grau 
de cultura, como o único meio de se executar satisfatoriamente o de
senvolvido programa de coleta estatística, supletiva do censo, que st~ 
recomenda ao Govêrno Federal. 

Além de intuitiva, a afirmação é comprovada pela experiência de 
vários órgãos estatísticos brasiieiros. Bastará lembrar que- enquanto a 
Diretoria Geral de Estatistica (federal), pela escassez dos seus recursos, 
só tem podido lançar mão, salvo em poucos casos, da coleta ou pesqui
za por correspondência, conseguindo resultados que raramente satis
fazem de modo completo os seus objetivos, e isto apesar da reconheci
da excelência técnica dos seus empreendimentos, e da extram·diqária 
pertinácia que neles põe, -- por outro lado se observa que víu·ias re
partições estaduais de estatística, indiscutivelmente sem as vantagens 
daquela quanto à organização c à técnica empregada, vecm logrando 
êxito completo para os inquéritos anuais que executam, e isto graças 
exclusivamente aos agentes que utilizam para a coleta direta nos mu
nicípios; acrescendo que essas perquirições feitas in loco, na totalida
de das circunscrições municipais rlo Estado, teem darlo oportunidade, 
em Minas Gerais, à rcuniiío ele um vultosissimo Inalei·ial informativo 
de caracter não eslrilamcn te estatístico - como o qnc se refere, por 
exemplo, a limites municipais c distritais, corografia física c econômi
ca, levantamentos topogrúficos, estudos da rede ferroviúl'ia, leis (' men
sagens, etc., material êsse lfUe sôbre ser de inrliseulivcl utilidade pa
ra que a administ1·ação acompanhe como deve a vida e o desenvolvi
mento elas unidades primárias do organismo politico nacional, tambem 
possibilita, em melhm·es conrlições, o controle que às repartições de 
estatística cumpre exercer sôbre as informaçiics que coligem. 

Portanto, pode-se ter por certo que, se neoessáda a realização de 
um largo plano de indagações estatísticas suprindo a não execução do 
inquérito ccnsitário (o que me parece já ter ficado provado no pará
gt·afo precedente), de necessidade tambem será, para a uoa t·calização 
dêsse programa, que se lance mão de Agentes Itinerantes idôneos, en
cat-regados de percorrer os municípios, a fito de um entendimento com 
os informantes, desfazendo os seus preconceitos e juizos crrônéos sô
bre a finalidade das pcrquidções oficiais, combatendo eficazmente a 
sua má vontade por um esfôrço pessoal c p~rsuasivo de catequese resol
vendo com segurança c uniformidade as dúvidas na interpretação dos 
fommlários, dúvidas que o baixo grau de cultura dos informantes sus
cita a cada passo, c obviando a natural indolência c displicência de 
nossa gente, com o se prontificaJ·em a extrair JlCS~oalntcnle os dados 
precisos, sempre que êsse trabalho fôr penoso, dos rcgislos ou livros 
de escrita que devam ser consultados. Mas fosses agentes - cstit claro, 
- sob pena de fracasso, teriam de ser de livre escolha, nomeação c de
missão dos Delegados Gerais da Diretoria nos Estados, pois de outra 
fm·ma não PO\iel'iam êsses Delegados - como de mestét· - set· responsa
bilizados de maneira plena e abso:uta, pela intcgraliciadc, pontualida
de c vcracirladc dos resultados no inquérito que fossem dirigir. 

Em terceiro Jogar, finalmente, há que ponderar tJUC o custo do in
quérito feito nas condições apontadas, maxime si for obtido, como de 
razão, o concurso dos serviços de estatística ,iá existentes em vários Es-
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tados, não é tal que o não possam suportar as finanças federais. Admi
tindo-se, de fato, que a organização do serviço nos Estados exigiria 
apenas a manutenÇão de modestas delegacias por um prazo de oito a dez 
meses e a movimentação de um corpo não muito numeroso de Agentes 
Itinerantes (tantos quantos necessários para realizar a coleta em seis 
meses, dedicando-se cada agente à coleta de nove municípios, cada um 
dos quais tomando-lhe vinte dias em média), - facil será concluir que 
com cêrca de 4. OóO contos (ou mesmo li. 000 num orçamento mais fol
gado) se asseguraria êxito pleno ao mais desenvo :vido inquérito siste
mático que se quizesse realizar com relação a 1930, em substituição ao 
censo que se devia ter executado a 1° de setembro último. E tal impor
tância não se pode considerar excessiva, já pelo seu reduzido quantita
tivo, já sobretudo pelas inestimaveis vantagens que dessa despesa ad
viria m. 

Do exposto ressaltam as conclusões que a seguir veem fornmladas, 
sôbre as quais peço que se pronuncie a 1. a Conferência Nacional de 
Estatística, se as julgar me1·ecedoras de sua atenção: 

I - As condições atuais da estatística brasileira recomendam im
perativamente que, na opol"tuniclade das pesquizas de que devem resul
tar os dados para a revisão do censo de 1920, pesquizas a se realizarem 
em 1931 com relação a 1930, o Govêrno cta República habilite a Dire
toria Geral de Estatística com recursos financeiros suficientes (cêrca 
de 4.000 contos ou pouco mais) para que desenvolva o mais possível os 
inquéritos que vai efetuar segundo um plano orgànico que abranja to
das as modalidades e aspectos da vida naciona . 

II - Como processo de execução do aludido inquérito é o imico 
utilizavel o de pesquizas diretas nos municípios, junto a cada fonte de 
informação, por meio de Agentes Itinerantes idôneos escolhidos com in
teira liberdade e plena responsabilidade pelos Delegados da Diretoria 
Geral de Estatística nos Estados, devendo êstes ser, por sua vez, da in
feira confiança do diretor da aludida repartição. 

III - Nesses trabalhos, todavia, fleverão ser chamaflas a coope
rar as repartições estaduais de estatística, afim de que, harmonizadas 
as ativirlades ctestas com a da Diretoria Geral de Estatística, se evitem 
a ctuplícata de inquéritos e toda e qualquer divergência entre os I'esul
tados que divulgnrcm os se1·viços estatísticos da União e dos Estados. 

IV - Os resultados do empreendimento delineado pelos precedentes 
itens merecem ponderados pelo Govêrno da Hepública como documen
tação experimental tle inegualavel valor sôbre as diretrizes a fixar pa
ra a premente e grandiosa obra de remotielação e impulsionamento de 
que carecem os serviços estatísticos nacionais. 

XIII - Franquia postal e telegráfica para os serviços de estatística 

A prntica dos serviços estatísticos brasileiros tem demonstrado sn
peralmndantemcnte a imprescindibilidadc de uma ampla franquia pos
tal e telegrúfica para as relações entre os 1·espectivos órgãos e seus pre
postos ou correspondentes quaisquer. 

Mas, semlo fato que as repartições estaduais de estatística pela sua 
própria finalidade são colaboradoras indispensaveis da campanha esta
tística nacional, e tanto que os seus esforços se estão dia a dia coor
denando mais eficazmente com os da Diretoria Geral de Estatística, da 
qual veem a ser afinal verdadeiras delegacias, é de evidente conveniên
cia - e mesmo de necessictade - que áqueles departamentos tambem 
se estendam as vantagens concedidas ao departamento federal de esta
tística, em matéria de franquia postal c telegráfica. 
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Essa concessão tem que ser feita, para que atinja os seus fins, em 
condições que atendam plenamente às necessidades dos serviços e se 
adaptem às contingências dêstcs Isto, no entanto, sem prejuízo de umas 
tantas precauções que evitem qualquer abuso e de penalidades severas 
para as irregularidades porventura ocorrentes. 

Tendo em vista tudo isto, trago ao exame da Primeira Conferêncja 
Nacional de Eslal íslica as .<;eguinles conclusões: 

I - A Conferência solicita à Diretoria Geral de Estatística que 
organize e encaminhe aos poderes competentes. um projeto de lei que 
1·egu!e a concessão da franquia postal e tele~ráfica, não só para os seus 
próprios serviços, como para todos os demais serviços estatísticos, quer 
federais, quer estaciuais, em condições que atendam às especiais neces
sidtu!es c contingências da atua~~ão dêsses departamentos adminis
tralivos 

II - A concessão tanto da franquia postal como da franquia !ele
gráfica aos serviços estatísticos da ~nião. e ~os Estados deverá depcn
tler de solicitação ou parecei· cia D1retona Geral de Estatísl ica, tendo 
em vista os interêsses gentis ou especiais, dii·etos ou indii·etos, da es
tatística nacional. 

[ri -- Ouanto ú franquia postal, em particular, uma vez concedida 
a detennín;\(iu Hepm·tição, devc1·á ficar responsavcl o respectivo chefe 
on diretor, 11elo seu uso regular, obedecendo às seguintes no1·nws gerais: 

1° - serem 1·ecehidos tws estações postais como rle porte livre to
dos os ohielos de correspondência endereçados ao diretor ou cllefc ela 
dita Hepnrtiçi'io, utilizadas fúrmulas impressas ou não; 

2° --- ,,;e rem iguaJ mente l'ecchidos os objetos de correspondência 
expedidos pela referida Repm·tiçiic ou pm· seus lH"ejwst:Js legítimos 
(agen!es, delegados, corrc.•;ponden.les, ele ) ~J1~ objeto de serviço; 

3o - para ganmtit·-se o respeito a c.~ln ultmw conc!i.ção, cstipuh:r
se a exigência de sõllre-eartas ou rótulos impressos, de que constem a 
declaraçiio "Serví~·u Estatístico" c. o nome da Repartição I"csponsavel 
hem assim. a aposição d? um. Ct~nmho (pelo qu~l será responsavel o 
chefe ou du·etor do servtço) mdiCaudo a categona do funcionário que 
autorizarlamente se utilizar rla franquia, a saber, o próprio diretor· nu 
chefe, delegado, ngcnte, correspondente, ele 

TV - Pelo que toca à franquia telegráfica, especialmente deverá 
ela beneficiar qualquer serviço de estatística, federal ou est;1ctual a 
que seja concedi ela, dentro do seguinte crité!"Ío: ' 

1° - lerão franqnia os despachos subscritos velo diretor ou chefe 
da repartição s!.Jn·e objeto fie servit,~o, mas se.iam quais forem os seus 
<le~t·inatários; 

2o -- gozarão tlc franquia igualmente os telegramas que forem res
postas (<· dentro do número de palavras que houver sido especinlmente 
autorizado) a solicitações ou indagações da direção ou chefia do 
serviço; 

3° - ainda terão franquia as comunicações dh·igitlas à chefia ou 
direção do serviço por seus prepostos, funcionários efetivos 011 contra
tados, em objeto de se_rviço, ~u, nestas mesm.as condições, por particu
lm·e~ yuc se tenham mcumbulo. de ptestar J~fOI·:nes periódicos à Re
pai·tJçao, m_as neste caso prccedHia de cot~I~Il1lcaçao da direção on ehe
fia do sei'VIÇO ao agente da estaçao telegl'afi~a de r1nc o con·cspundente 
se deva utilizar, e indicados nessa comnmcaçfío, não só 0 ,10me do 
correspondente, como o assunto, a periodicidade e o limite de- palnvras 
dos scns telegramas 
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XIV - Adaptação da generalidade das nossas estatísticas à 
divisão política do País 

Mesmo quando a nossa organização política não tivesse a forma 
de uma federação, com as suas unidades componentes gozando de am
pla autonomia e aparecendo como entidades perfeitamente distintas 
cuja ·caracterização, sob todos os aspectos, cumpre à estatística estabe
lecer, mesmo assim, reduzida que fosse a divisão principal do Pais a 
uma simples repartição do território e da população para fins adminis 
h·ativos, seria indispensavel que o quadro dessa divisão servisse de 
base a toda e qualquer apreciação estatística da comunhão nacional e 
dos respectivos serviços públicos. 

O que vemos, entretanto, é muito dife·rente disso. Alguns serviços 
públicos de caracter nacional ou inter-estadual, como os dos correios, 
os dos telégrafos, os de algumas estradas de ferro (a Central do Bra
sil, em primeiro logar), etc., muitas vezes apresentam os dados esta
tísticos sôbre as respectivas organizações e situações de maneira que 
não é possível destacar, entre êles, os algarismos exatamente referen
tes a cada um dos Estados interessados. E esta anomalia se agrava 
quando, como acontece aos quadros anexos aos Relatórios dos Telé
grafos, as designações de Estados que neles aparecem ligados às desig
nações dos distrilos telegráficos, não correspondem rigorosamente à 
realidade geográfica. 

1~ concebivel que as circunscrições regionais de alguns serviços, 
por conveniências administrativas, não se possam ajustar a rigor aos 
limites 1los Estados. Mas parece que seria sempre possível, útil e, mes
mo, lleccssário, que as suas estatír.ticas, ainda que referidas às circuns
cri~:ões próprias aos serviços, destacassem as parcelas cujo agmpa
mento permiíisse ajustar os rcsulta1ios numéricos à divisão territorial 
que é a lwse da viela política, administrativa, social e econômica da 
conmnhão brasilei.ra. 

Proponho, nssim, que a Primeira Conferência Naciona: de Estatís
tica emita o seguinte 

VOTO 
1~ muito de desejar que as estatísticas cspecuus publicadas pelos 

seniços públicos que interessem a todo o Pais ou a mais ele um Estado 
(a da organização militar, a dos correios, as dos telégrafos, a elas estra
das de ferro, a ela navegação marítima, fluvial e aérea, etc.), sejam or
gani;mdus c publicadas ele modo que jú se arlaptem, ou sejam faeilmen
Le ad~lplavei:;, ao quadro das nnidades políticas do País 

XV - Estatística postal 

A csia!ísticú postal, quando bem organizada, oferece incontesta
velmente índices dos mais expressivos, do desenvolvimento econômico 
e eul!nral de um povo. 
. Dada a sua comp Jexitlade, porem, e a contingência de 1he ser vre

Ctso apelar para processos indiretos, contingência em que a coloca a 
própria natureza dos fátos que se destina a computar, poucos relativa
m~nte ainda são os países que a executem de modo perfeito, permitin
do-lhe atingir todos os seus fins. 

E o Brasil ainda não está infelizmente entre êstes. Provam-no a 
simples inspeção das tabelas que a conteem e a critica, ainda que li
geira, dos resultados que ela exibe. 
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Entretanto, constituindo os correios brasileiros um serviço bem 
organizado e que dispõe de um pessoal técnico suficientemente habili
tado, não estaria fora do alcance da sua administração superior conse
guir, ainda que pm· meio de medidas especiais e com algum esfôrço, o 
levantamento satisfatório da estatística postal brasileira em condições 
de tornar-se ela compat·avel aos trabalhos congêneres dos povos mais 
adiantados. · 

Dessa possibilidade teem-se apercebido, suponho, tanto a Direto
ria Geral dos Correios como a Diretoria Geral de Estatística, atruela 
como executora dos nossos serviços postais e esta como rcspon1>avcl 
pelo levantamento da estatística geral brasileira. E assim me exprimo 
porque tenho notícia de iniciativas dos dois referidos departamentos 
objetivando o aperfeiçoamento das nossas estatísticas do movimento 
postal, sendo mesmo de mencionat·-se especialmente o projeto de um 
censo postal, que a Diretoria Geral de Estatística chegou a e ahorar 
afim de ser executado de comum acôrdo com a Diretoria Geral dos 
Correios e, se não estou em êrro, em concomitância com o recensea
lnento geral de 1920. 

Parece-me, por conseguinte, que os fatos bem justificam uma su
gestão a ser formulada pela Conferência de Estatística visando li efe
tivação da convergência de esforços entre u Diretoria Geral de Esta
tística e a Diretoria Geral dos Correios, para o fim da elabol'ação, em 
moldes llperfciçoados, da estatística 1los serviços postais do Brasil. E 
tomo a liberdade de resumir o alvitre no seguinte pro.ieto de con
clusões: 

I - A Conferência suget·c um entendimento entre a lhrelodu (;era] 
de Estatística e a Diretoria Get·al dos Corrt'ios, <lo qna · resulte a l'cmo
delação da estatística postal brasileira com a ncioç.ão ele mé!odns técni
cos rigorosos. 

II - Tambem alvitra a Conferêneia que essa remodelação se.ia pre
cedida de um levantamento mais minucioso, a que se poderia chamar 
"censo postal", opcmção essa que conviria t•calizai·-se desde logo, com 
os recm·sos ordinários das duas repartições citadas, bastando para isso 
que, assentado entre elas, o plano da operação, se encarregasse a Dire
toria Geral dos Correios de efetuar a coleta dos dados, e a DirPtot'ia 
Geral de Estatística se incumbisse da competente elaboração. 

XVI - Estatística judiciária 

O levantamento da estatística judiciária, sabem-no bem todos quan
tos no B1·asil iâ versaram o assunto, encontn1 ent1·c nós a maior difi
culdade na coieta dos respectivos dados. 

Seria de dese]m·, assim, que os competentes inquéritos fossem efe
tuados por órgãos de elevada hierarquia e de autoridade incontrastavel 
no seio dos nossos organismos judiciarios. 

Ora, êsses órgãos não podem ser ouh·os que não o Supremo Tri
bunal, no que concerne à estatística da justiça federal, e os Superiores 
Tribunais dos Estados, na esfera judiciária dêstes. Isto tanto mais 
quanto teem 'êsses tribunais, pelas suas próprias e eminentes funções, 
interêsse direto e assinalado no levantamento regular c completo dos 
movimentos Judiciários a que presidem. 

Por outro lado, porem, oferecendo a apuração dos inquéritos que 
êsses tribunais viessem a lançar por meio das suas secretarias, uma 
técnica e um aparelhamento de ordem estatística mais encontradiços 
nas repartições espccializadamente dedicadas aos trabalhos dessa na
lureza, seria tamhem razoavel que fôssem as repartições centrais de 
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estatística - a da União e as dos Estados - os órgãos incumbidos da 
elaboração do material informativo coligido pelas secretarias, respecti~ 
vamente, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores dos 
Estados. 

Penso, assim, que a Conferência acolherá de bom gt·ado, a bem de 
um cios mais importantes ramos da estatística brasileira, a cujo res~ 
peito uull!a nada possuunos com os desejaveis requisitos de generali
dade e atualidade, as seguintes conclusões: 

I ~ A Primeira Conferência Nacional de Estatística sugere a con
veniência de um entendimento ou acôrdo entre a Diretoria Geral de 
Estatística, do Ministério da Agricultura, e a Presidência do Supremo 
Tribunal Fedet·al, visando o levantamento seguro da estatística jndi
cinria federal, acôrdo êsse consistente fundamentalmente em ficar à 
Secretaria do Tribunal a incumbência de coligit· o necessário matel'ial 
informativo, e em utribuir-se à dita repartição de estatística Q encargo 
de e abomr c puhliear os sistemas tabulares respectivos. 

II ~ A Conferência declara igualmente conveuiente que um acôr
do semelhante se estabeleça em cada Estado entre a repartição esta
rlnal de estatística e o respectivo Superior Tribunal ele Justiça, objeti
vando o regular levan1 amento e clivulgação, com a melhor técnica, da 
estatística do movimento judlciúrio !los seus vários graus e desdobra
mentos. 

XVII - O "Registo Torrens" e a estatística do território 

Debaleu-se êste ano no Congresso Mineiro a questão de sabe1·-se 
se conlinua\'a ou não elil vigor, enh·e nós, o chamado "Hcgislo Tor
rens" da prupr·iedade teJ'J'iturial 

A questão é imporlnntissima, e parece que grande interêsses na
cionais, de ordem jurídica, fazem desejar que a dúvida se esclareça a 
favor da permanência do dito registo, ou então, no caso contrário, que 
o Poder Legislativo reconsidere o assunto e reintegre em nosso direito 
o admiravel instituto "Torrens", o único capaz, se convenientemente 
pr·alicado, de dar sólidas garantias à propriedade imovel e às trar1sa
çõcs que sôhre ela se efetuam, bem assim de possibilitar o cadastro ter
ritorial do Pais c faeililar todas as estatísticas que se relacionem enm 
G meditla e a utilização do solo. 

Esta última virtualic!ade do sistema "Tor1·ens" justifica hem, su
ponho, o interêsse da Conferência ele Estatística pelo assunto, e assim 
acreditando peço o pronunciamento ele la sôbre as seguintes conclusões: 

I -- A Primeira Conferência Nacional de Estatística, tomandu em 
consideração os preciosos e insubstituiveis subslrlios que, para as es
tatísticas territoriais, tanto quanto para aqueles que com estas são co
nexas, pode trazer a chamado "Hcgisto Torrens" da propriedade imo
vel, se obrigatoriamente a êle ficar sujeito todo o domínio imobiliário, 
sugere a necessidade d c uma revisão nas disposições legís ativas que 
regem o assunto, em ordem a restaumr, se fôr o caso, ou então aper
feiçoar apenas, o instituto juddico do citado registo, mas, num ou 
nouh·o easo, de forma que o dito registo se torne obrigatório e prá
tico, apto a beneficiar, assim, com as suas incontcstaveis vantagens, 
a todas as rclaçôes jurídicas e indagações eslatístieas que tenha111 por 
objeto a apropriação e utilização elo solo. 

I1 ~ Tendo em vista particularmente as possibilidaiies estnlisti
cas que o "Hegisto Torrens" oferece, a Conferência sugere que, em a 
nova regulamentação legislativa do instituto em aprêço, se incluam dis
posições tendentes a fazer convergir automaticamente para as reparti~ 
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ções centrais de estatística das unidades políticas do País, copHts au
tênticas de todas as plantas e memoriais descritivos que pelo aludido 
registo forem exigidos colll relação aos imoveis registrando:; 

III - A Conferência iambem declara indispensavel que, uma vez 
em vigor a nova legislação alvitrada, as repartições estaduais de esta
tística se considerem obrigadas a publicar regularmente e com to< los 
os detalhes úteis, não só o movimento do registo, mas ainda apanha
dos numéricos que com a necessária periotlicidade dcmn a conltecer a 
situação geral da propriedade imuvel nas circunscrições administra
tivas das respectivas jmisdições, segundo os dados do registo, até a 
data de cada publicação 

XVIII - A estatística agrícola e o imposto ~enitodal 

Um recenseamento agro-pecuário com carater anual é praticamen
te irrea.izavel dado o vulto das despesas que exigiria. 

Com essa periodicidade, entretanto, urge que se organizem, com 
técnica e exatidão satisfatórias, todas aque as estatísticas que, com a 
da produção agro-pecuária, visam dar expressão numérica às ativirla· 
des agrárias do Pais E assim é preciso, não só pela importância que 
para a economia nacional teem tais trabalhos, mas ainda porque à ela
boração deles estamos obrigados por compromissos internacionais. 

Ora, entre os nwios práticos para se atingir o desideratum em a
prêço, sobressai como preferível, por mais rigoroso, o das <icclara
ções dos proprietários de tenas, em sucintos boletins, por ocasião do 
pagamento anual do imposto territorial. E seriam assim agentes para a 
coleta dêsses boletins as próprias coletorias estaduais, as quais se pode
ria atribuir a gratificação de 8500 por boletim obtido nas condições 
requeridas, destinando-se essa gratificação a ser distribuída entre o co
letor e o escrivão, cabendo áquele 8300 e a êste 8200. A despesa que 
isso exigiria, sôbrc talvez não excede!" de 300 contos de réis (uma vez 
que só seriam rccenseaveis as propriedades exploradas) e vir aten
der apesar de tão reduzida, a uma premente necessidade da adminis
tração pública, tal despesa ainda poderia reduzir-se sensivelmente 
com a receita das multas que fossem instituídas para os proprietários 
que tecusassem suas declarações. 

A idéia aqui abordada, devo declarat·, não é original. Com supe
rim·idade ela já foi estudada pelo Primeiro Congresso de Inspetores 
Agrícolas, reunido nesta Capital em 1922, em cujos Anais se encontram 
valiosas explanações do assunto. 

Concretizando o alvitre em forma abreviada e inspirando-me em 
parte nas idéias debatidas no seio do referido Congresso, submeto á 
Conferência as seguintes conclusões: 

I - A Conferência recomenda que as repartições centrais ele es
tatística - a da União e as dos Estados - procurem atuar como esti
ver ao seu alcance no sentido de conseguir não só a instituição do im
posto territorial na totalidade das unidades políticas brasileiras, mas 
ainda a inclusão entre as disposições legais respectivas cle normas que 
permitam utilizar a cobrança da aludirla entidade tributária como 
opo1·tunidade de coleta dos dados estatísticos indispensaveis para o 
levantamento ânuo das nossas estatísticas agro pecuárias. 

II - A Conferência julga possível uma boa coleta estatística, a 
ser realizada, com as declarações dos proprietários de terras, pel0s 
próprios Coletores Estaduais, desde que as repartições de estatística se 
vejam habilitadas ao pagamento de uma gratificação de $500 por bole-
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tim convenientemente preenchido e autenticado, destinando-se dl!ssa 
importância, $300 ao Coletor e $200 ao seu Escrivão. 

III - Para assegurar maior eficiência à coleta, a legis'ação com
petente poderia estabelecer multas de 50$000, e do dôbro no casn de 
reincidência, para os proprietários que se recusassem a prestar infor
mações ou as prestassem com omissões ou tendenciosas. 

IV - O formulário a adotar no inquérito agrícola que se realizasse 
pela forma indicada, deveria ser o mais simples e sucinto possível, bas
lanto referir: 1.0 a caracterização do imovel, com o seu valm· e dis
criminação da área; 2.0 as quantidades das sementes utilizadas nas cul
turas feitas durante o ano agrícola em aprêço; 3.0 as quantidades co
lhidas no mesmo período; 4.0 a estimativa das safras ainda não colhi
das; 5.0 o efetivo e o movimento dos rebanhos existentes. 

V - O material estatístico assim obtido seria recolhido pelas re
partições centrais de estatística dos Estados, e a apuração respectiva 
se processaria nelas próprias ou então, mediante prévio acôrdo entre 
as repartições interessadas, pela Diretoria do Serviço de Inspeção e 
Fomento Agrícolas, do Ministério da Agricultura. 

XIX - Indicadores estatísticos 

g uma inieiutiva particularmente aconselhavcl a rle publicarem 
anualmente as repartições de estatística prontuários ou indicadores 
sistemáticos de entidades administrativas, industriais, comerciais, dcn
!íficas c sociais, cuja ncmenclatura seja de consulta necess:irin ao me
neio dos negócios ou ao desenvolvimento de quaisquer atividades úteis 
ao progresso do País. 

São bem conheddos e de uma ntridade que não precisa de set· enca
recida, os indicndul·es editados pelo Instituto de Estatística da Es
panha E entre nós, o Serviço de Estatística Geral de Minas Gerais, 
at'im de facilitar o serviço de informaçôes que lhe e rcquel·ido, re
solveu imprimir um indicador agrícola, pecuário, industrial, comerci
al c bancário, cujo primeiro número está a sair do prelo. Tambem são 
de citar-se vários trabalhos da Diretoria de Estatística e Arquivo de São 
Paulo e da Diretoria Geral de Estatística do Ministério da Agricultura, 
~1presentando prontunrio~ de divisão territorial. 

A medida, porem, entre nós, carece evidentemente de ampliar-se 
na sua compreensão e de generalizar-se a todos os Estados tanto mais 
quanto um esfôrço mínimo custará ela ás I"epartições de estatística 
geral, uma vez que o material a utilizar é o mesmo coligido para os 
fins propriamente estatísticos dêsses departamentos administrativos. 

Submeto, pois, à eonsideração da Conferência as seguintes con
clusfles: 

I- g de grande conveniência que as I"epartiçõcs de estatística ge
ral dos Estados adotem eomo norma a divulgação anual de Tnclicarlores 
ou Prontuários que facilitem o meneio dos negócios e o entrelaçamen
to de r e· ações culturais, relativos, por conseguinte, à divisão territo
rial, à organização administrativa, às principais empresas agro-pecuá
rias, comerciais, industriais, e bancárias, às companhias de seguro, às 
instituições cooperativas, às associações de classe, aos principais ins-
titutos de ensino c assistência, etc. · 

II - Suprindo a P?ssivel falta de colaboração de alguns Estados, 
nesse tenlame ou resunundo com carater nacional o que fizerem na ma
téria em aprêço as repa1·tições estaduais de estatistica, scrú gnmcle
mente proveitoso que a Diretoria Geral de Estatística tome a si tam
bem a regular divulgação de alguns indicadores brasileiros, sendo mes-
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mo indispensavel que a citada .rep~rti!fã? _:etome. a i~1iciativa ~e publ~car 
anualmente o prontuário relativo a divisao terntonal do Pais, conside
rado êste no seu conjunto. 

XX - Atlas estatístico 

É geralmente conhecido o poder expressivo e impressivo da repre
sentação gráfica dos resu:tados estatís!icos, muito supcril?r, no terreno 
das gene1·alidades, ao que possue o metodo comum de almhamento es
quemático dos números. 

Convem, portanto, que se generalize entre nós o uso do método 
gráfico na vulgarização dos dados mais importantes a que chegarem os 
nossos levantamentos estatísticos. 

A estatística federal, é verdade, com gt·ande sucesso e admiravel 
técnica já tem ilustrado graficamente as suas magistrais publicações. 
E alguns Estados vão imitando, com maio1· ou menor êxito, os modelos 
que a Diretoria Geral de Estatística lhes oferece. 

Seria muito desejavel, entretanto, que tomasse maior amplitude 
o uso dos métodos gráficos-esquemáticos pelos vários departamentos 
que cogitam entre nós de elaborações estatísticas, com o intúilo rle 
vulgarização intensiva das estatísticP.s brnsileil·as, as quais só assim 
atingirão plenamenf c os seus fins educativos e instr·utivos. E particular
menlc recomcndavel serifl mesmo que as nossas reparliç()es ceHtrais de 
estatística --- a federa e as dos Estados~ incluíssem nos respectivos pro
gramas a rlivulgação periódica rle alhuns ou alias estatísticos, em que se 
apresentassem, sob o método gráfico e de modo sistemático, perfeitas 
sínteses da situcão e do desenvolvimento, sob todos os aspectos, das 
cole! i v idades ctlio estudo lhes compete. 

Modelos ólimos nesse sentido .iá oferecem vtirios países, entre os 
quais merece ser citado, pela excelência da sua tccnica e primor de 
execução, o que nos dá a repartição central de estatística da Estônia. 

Entre nós, entretanto, dnda a pobreza da nossa literatura didática, 
c por isso que, infelizmente, ainda é muito dcminuta a contribuição da 
estatística para o ensino público, talvez conviesse que a iniciativa su
gel'ida se desdobrasse, objetivando não só o preparo de Atlas Estatís
ticos propriamente ditos, mas ainda a organização de pequenos Atlas 
ou A'huns estatlstico-corográficos, de tal sorte que, à estatística federal, 
coubesse considerar nesse trabalho as unidarles políticas do Pais, e us 
estatísticas estaduais, as unidades administrativas de carla Estado. 

Nesse pressuposto, permito-me trazer ao estudo da Primeira Con~ 
fcrência Nacional de Estatística o seguinte esbôço de conclusões: 

_ I -- A .Conferênc~a. considera muito aconsclhavel que as reparii
çocs centrars de cstatlstiea, tanto a federal, como as estaduais, iniciem 
quanto ante? a organização, publicação, c larga distribuição, no País e 
no estrangeiro, de atlas ou albuns estatísticos referentes ao àmhito de 
atividade de cada uma, tomando principalmente cmno modêlo a publi
cação dêsse gênero organizada pela estatística da Estônia. 

li ~ Julga ainda a Conferência que o material técnico utilizado 
no preparo da rlita publicação se prestaria vantajosamente a uma ada
ptação J?ai:a fins didáticos! convindo, assim, que as nossas r·epartições 
de estahstica geral orgamzassem tambem, em edições especiais para 
uso das escolas, pequenos atlas ou albuns cstatistico-corográficos apre
ser~tando ? da estatística fede~·al o estudo das unidades políti~as do 
Pais consuieradas no seu con.]lmto, c os das estatísticas estaduais o 
estudo das unidades municipais de cada Estado. 
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XXI - Estatística do ensino secundário e superior 

As repartições de estatística lutam com grandes dificuldades pa
ra levantar a estatística do ensino secundário e superior. E os seus 
esforços, apesar de tudo, não conseguiram ainda da1' a essa estatística 
nem a atualidade necessária nem os desenvolvimentos que ela requer. 

Seria, pór conseguinte, de grande conveniência que se encarregas
se de a o Departamento do Ensino, pois êsse órgão da administração 
federal, pela fiscalização que exerce sôbre o ensino secundário e o 
superior, tem extraordinárias facilidades para levar a bom termo a 
tarefa em aprêço. 

?lf.1s, te !'ia tambcw de mcs ler, que a êsses trabalhos não fict1sse 
alheia a Diretoria Geral de Estatística, afim de pode1· infíuir na orien
tação técnica a lhes ser daria. assegurando assim a exata conformidade 
dos levantamentos estatísticos respectivos com os fins da estatística 
geral bJ·asileira, tanto no que concerne à União, como no que diz res
peito aos Estados. 

Com estas considerações, pois, trago ao exame da Conferência Na
cional de Estatística as seguintes cone llSÕes: 

I - A Primeira Conferência Nacional de Estatística tem por muito 
dese.iavel que o Departamento Nacional do Ensino organize minuciosa
mente a estatística dos ramos secundários c superior do ensino tanto 
público como particular 

lf -- A Confel'(~ncia lembra ai ntla a eon veniência de ser essa 
estatística divulgada com regularidade em um Anuário detlieado ao 
estudo da organização c do movimento da virla eclucacional brasilei
ra, nessa publicação podenrlo figurar um resumo da estatística do en
sino ],runúJ io nrganizacl•> pelas repm·liçôes estaduais de esla!istica 

Til -- A Conferêneia sugere, finalmente, que a iniciativa aqui pro
posta ao Departamento Naeional do Ensino seja tomada de acôrdo com 
a Diretoria (~era] de Estatística, no intúito rle fiem· assegurada aos tra
balhos estatísticos em nprêço uma orientação que os ponha em exa
ta correspondência com os objetivos da estatístiea geral, tanto da 
União como dos Estados, no que respeita ao estudo dos aspectlls cultu
rais ela vida nacional. 

XXII -- Estatística ferroviária por municípios 

Para o exato conhecimento cla capacidade produtiva dns vanas re
giões de um Estado, hem como para a rigorosa apreciação das correntes 
comerciais que tccm seu ponto de pm·ticla ou rle convcrgêneia em ca
da uma tias unidades administrativas do nwsmo Estado, recurso indis
pensavel - c dos mais ímportanl es - seria a detenninação do tráfego 
ferroviúrio segundo as suas estações de pl'necdência ou de destino 

Claro e que, ao menos segundo r.s categodas gerais dos transpor
tes clclnado~, hão de levantar as administrações das nossas ferrovias 
o movimento dos respectivos tnífegos, e não só por estações, eomo lam
bem segundo o seu duplo aspecto de entradas e saídas, acompanhada
mente dos competentes dados financeiros. 

Bsscs algarismos, cuja existência com I'elação à generalidade das 
nossas estradas de ferro quase se pode afirmar pois a requerem as ne
cessidades mais elementares de uma boa administração, jú seriam de 
grande interêsse, se divulgados rcgulnnuente, para a estalística eco
nômica tanto dos municípios como dos Estados. Mas, relevantíssima 
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significação teriam tais algarismos, constituindo mesmo um dos melho
res elementos pm·a o regular levantamento das nossas estatísticas da 
produção, se viessem êles discl"iminados, na classe dos transportes co
mo "carga", por mercadorias. 

E assim, parecendo cabível um pronunciamento da Conferência 
de Estatística sôbre o assunto, proponho ao seu voto as seguintes con
clusões: 

I - A Primeira Conferência Nacional de Estatística apela para a 
Inspetoria Federal das Estradas, afim de que faça senti1· a sua presti
giosa intervenção junto às administrações das nossas ferrovias procu
rando obter que elas divulguem o movimento anual dos respectivos trá
fegos, discriminadamente por estações de procedência e de destino. 

II - Essa atuação da [nspetoria Federal das Estradas muito se 
recomendaria sob o ponto de vista dos interêsses da estatística econô
mica nacional se lograsse obter que os algarismos referentes aos trans
portes como carga, ·na indicada discl"iminação, especificassem lambem 
as principais espécies de mc1·cadorias transportadas. 

lii - Conviria, finalmente, t[ue as tabelas com as discriminaç<ies 
em aprêço figurassem em conjunto, com relação a toda a rede ferroviá
ria brasileira, na excelente publicação organizada anualmente pela 
a 'udida repartição federal. 

XXIII - Um meio para a generalização do casamento civil e do l"e
!l,isto civil de nascimento 

Como nacão m·ganizada, o Brasil não pode e não deve continuar 
na ignorâneià' do seu movimento demográfico O êxito do reccnsea 
mento de 1920 já constituiu indubitavelmente um grande passo, nesse 
sentido. Mas, para que saiamos definitivamente da desfavoravel situa
ção em que, neste particular, ainda nos vemos, torna-se necessário um 
conJunto de medidas deveras eficiente para que se consiga imprimir 
ao Registo Civil a generalidade a perfeição necessárias. 

Muitos são os alvitres já sugeridos com referência ao assunto, desta
cando-se entre êles o que propôs em uma das suas Mensagens o Presi
dente Washington Luiz, consistente na criação do .Tuizo da Cidndnnia. 

Quer-nos parecer, entretanto, que a chave do problema eslú me
nos na estrutu1·a do instituto do Registo Civil, no modo de inserção 
dêsle, na organização .iudiciária, na sua obrigatoriedade legal, ou no 
seu aparelhamento actministrativo, do que na própria mentalidade po
pu:ar. 

As c.ondições c.ulturais da comunhão brasileira, aliadas it dispersão 
da nossa demdgJ ái'1ca por um vastíssimo território desprovido ,Je 
comunicações fuceis tornam p1·aticamente impossível a universalização 
do registo, principa·mcntc no que toca aos ca:;amentos e nascimentos, 
a menos que intervenha um fatm· moral capaz de sob1·epor-se à incom
preensão dos benefícios sociais do instituto em aprêço, á indife1·enca 
em face das sanções estabelecidas e que pecam por inócuas, e tambeÍn 
às dificuldades materiais da obediência à lei. 

l'::sse fator seria indubitavelmente o melhor de todos, se pudesse 
ser o fator religioso. Mas, dada a separaç.ão da Igreja e do Estado é 
opiniã~ predominante .'l~e êste se não poderia prevalecer da discipli
na religiOsa em beneficlO de qualquer dos seus institutos jurídicos ou 
poliUcos. 

Sendo assim, só resta ao Estado lançar mão do fator "interêsse". 
Quer isto dizer que, pelo menos durante uma fase p1·eliminar de dis-
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ciplinamento social, o instituto do registo civil no que diz respeito aos 
nascimentos e aos casamentos só logrará suficiente efetividade se a rea
lização do casamento civil e as declarações de nascimentos se conse
guir ligar uma clara e positiva idéia de interêsse pessoal direto. 

Ora, isto se me afigura bem possível desde que a legislação res
pectiva aceitasse o alvitre de atribuir uma recompensa pecuniária aos 
que obedecessem a lei sôbre o casamento e o rcgisto civil de nascimen
tos, mas bastamlo uma recompensa capaz de mover· o interêsse dos nu
bentes e dos pais naquela esfera social mais modesta em que outros 
estímulos não pudessem atuar. 

Essa recompensa poderia ser, suponho, a outorga aos nubentes que 
contraíssem o casamento civil, e às crianças levadas a registo de "ca
dernetas econômicas" com o crédito inicia. gratuito a título de prêmio 
cívico, de 100$000 no caso de casamento c de 50$000 quando se tratas
se de rcgisto de nascimento. 

Iria nisto, é certo, um onus relativamente pesado. Mas êsse onus 
- facil será prova-lo com o auxilio das taxas de nupcia:idade e de na
talidade - não seria excessivo, antes se apresenta como pct·fcitamente 
razoavel em face dos resultados sociais a obter isto é uma obra notavcl 
de educação cívica, um estímulo aos hábitos de economia e a consecu
ção dos elevados fins inerentes ao próprio rcgisto Demais, êssc onus 
poderia ser sensivelmente reduzido se se condicionasse, como de razão, 
a efclividarle dos créditos iniciais lançados nas cadernetas que o He
gisto Civil clistrilmissc, por circnnstàncins que reslringisr>cm o dispên
dio sem prejuízo dos fins a colimar. Tal se conseguiria, parece-me, se 
o cródilo outorgado aos nuhenles só se tornasse e rei i vo c de livre dis
posição elos beneficiários após o rcgislo do primeiro filllo do casal, en
quanto que o crédito concedido aos indivíduos rcgislados, só preva
lecesse, tornando-se-lhes de plena propriedade, com os competentes ju
t·os, uma vez atingida por êles a idade de 21 anos. 

Guiado por essas considerações, é que me atrevo a propor ao vo
to da Conferência as seguintes conclusões: 

I - Como recurso valioso para da1· a necessária generalidade aos 
registos de casamentos e nascimentos, a Pl'imeii·a Conferência Nacio
nal de Estatística sugere aos poderes competentes sejam incluídas na 
legislação que rege o assunto disposições que determinem a emissão 
de "cadernetas econômicas", como prêmio cívico c eslimulo à econo
mia com créditos gratuitos iniciais de 100.':3000 e 50!3000, respectivamen
te, em favor dos casais que se submeterem ao casamento civil e das 
crianças que forem levadas a registos. 

11 ·- Os créditos iniciais dessas cadernetas, cntreianto, só deve
riam tornar-se efetivos, quanto às respectivas importâncias e seus 
.iuros, na dependência do registo do primeiro filho, do casal, quan<lo 
emitidas em virtude de celebração de casamento, e sómcnle por ocasião 
da uudnri<ladc, quando r,s seus beneficiários fôssem crianças rl't.PSI!l· 
das. 

UI - Admitidas as restrições supra, as cadernetas emitidas pelo 
Registo Civil, depois de rcgistadas na Coletoria Federal competente 
perante esta seriam livremente movimentadas. 

IV - Como a eficiência do Registo Civil tanto interessa à União 
como aos Estados, poderia o onus da medida proposta caber pela meta
de a êstes últimos, na parte relativa nos respectivos movimentos de
mográficos. 
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XXIV - Estatística financeira dos municípios 

Todos quantos já trabalharam no levantamento rla estatística fi
nanceira dos nossos municípios conhecem bem as enormes dificulda
des que o assunto oferece. 

A primeira delas - e a maior - é que em grande número - !>enão 
na maioria dos municípios brasileiros não existe ainrla uma verdadei
ra contabilidade, sendo, assim, muito poucas as municipalidades, que 
organizam balanços regulares c:le sua receita e despesa, e pouquíssimas 
as que levantam o balanço do ativo e passivo. 

Surgem, em seguida, como grande obstáculo ao enquadramento ge
ral dos dados coligidos, a disparidade c a falta de boa técnica na rlis
criminacão dos títulos gerais dos balanços conseguidos. 

E ocorre, finalmente, a divergência fundamental que sepam os 
balanços municipais em dois principais grupos - um apurando a des
pesa "realizada" ou devida, e outro computando a despesa "paga" ou 
liquidada, isto é, o primeiro aludindo aos débitos contraídos e o segun
do aos débitos liquidados; acrescendo ainda um grupo menor de balan
ços que se referem a uma cousa e de fato exprimem outra, como se pode 
bem depreender daquelas informações veiculadas aos serviços de esta
Hslica, em as quais, sob a designação de despesa paga, se enunu'ram in
coerentemente parcelas superiores aos crédil os municipais ( ordiná
rios e extraordinários), a sabe1·, saldo do exercício anterior, reeeila ar
recadarla no cxer·cício e recu1·so:-; de operações de crédito. 

Contribuindo, pois, para que essas dificuldades se resolvam, e fi
que possibilita <I o ao mesmo tempo um resumo geral. com elementos 
uniformes das finanças municipais brasileiras, p1·oponho que a Pl·imci
ra Conferência Nacional de Estatistica adote as seguinte indicações: 

I - As repartições de estatística geral, tanto da União como dos 
Estados, devem empenhar-se numa propagHnda eficaz no sentido de as 
Municipalidades brasileiras criarem ou reorganizarem quanto antes os 
seus serviços de contabilidade em boas condições técnicas e de forma 
que se torne possível, para todo o País .. uma perfeita estatística sôbt•e 
as nossas finanças públicas na esfera governativa municipal. 

li - Um bom elemento de ação nesse sentido seria que a Diretoria 
Geral de Estatística fizesse organizar por técnicos competentes um ma
nual bem explícito e com os necessários modelos sôbre a(\ministração 
financeira e contabilidade municipal, e distribuísse largamente essa 
publicação pelos Governos Municipais, concitando-os ao mesmo tempo 
a adaptarem as suas prúticas íldministrativas ao plano c ú técnica que 
o manua I propusesse. 

III - A Conferência, porem, recomenda l[Ue, desde jú, os serviços 
de estatística geral da União e dos Estados procurem fazer adotar pe
lo<; municípios e tomem como base da estatístiea financeira municipal 
as f;eguintes normas gerais: 

1.0 
- a coniabiliclade municipal e a respectiva estatística se or

ganizarem sempre tendo em vista o duplo balanço - da "receita e des
pesa" e do "ativo e passivo"; 

2. 0 
- o balanço da receita e despesa cogitar da receita arrecadada 

c da despesa paga, ficando a receita não arrecadada para ser demons
trada na conta da "dívida ativa", e a despesa realizada, mas não paga, 
para ser computada em quadro demonstrativo do movimento da "dívi
da flutuante" (salvo é claro o caso de liquidação ele débitos por meio 
de título de dívida apólices, let1·as, etc. - pois aí haverú a contra
partida respectiva na receita, no lítulo "opel'ações de crédito") 
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3.o - na discriminação da receita, ficar respeitado fundamental
mente - não obstante quaisquer especificações acrescidas em sub-ti
tulas - o seguinte elenco de títulos: 

(Imposto de indústrias e profissões 
(Imposto predial 

IMPOSTOS. . . . . . (Imposto de transmissão de propriedade 
(Imposto de aferição de pesos e medidas 
(Outros impostos 
(Soma 

( Hencta do abastecimento d'água 
(Hencta do serviço de esgotos 
(Rencta dos cemitérios 

RENDAS ........ (Henda dos matadouros municipais 
(Hendas dos me1·cados e feiras 

OUTRAS 
HECEITAS 

(Renda de outros se1·viços e próp1·ios municipais 
(Soma 

(Divida ativa 
(Depósitos (fianças e cauções) 

(Multas, reposições, etc. 
(Operações de crédito 
( Heceitns não especificadas 
(Soma 

SOMA GEHAL 
SALDO VINDO DO EXEHCíCIO ANTERIOH 
TOTAL DE BALANÇO 
4.0 

- na classificação da despesa, adotar-se, nus mesmns condi
ções a seguinte série de rubricas: 

ADMINISTRAÇÃO (Govêrno, Câmara, Secretaria 
CENTRAL (Fiscalização e arrecatlação de rendas 

(Soma 

(lnstmção púb'ica 
(Iluminação publica 
(Abastecimento d'água 
(ServiÇos de esgotos 

SEHVIÇOS 
MUNICIPAIS 

(Higiene, limpeza, assistência e socorros públicos 
(Cemitérios públicos 
(Mereados e feiras 
(Matadouros municipais 
(Custeio de outros serviços e próprios municipais 
( telefones, teatros, serviço eleitoral, etc.) 
(Soma 

(Estradas e pontes 
OBHAS Pt•BLICAS (Outras obras 

(Soma 

DíVIDA 
(Pagamento rla !li- (Restituição de fianças e canções 

......... ( vida flutuante (Exercícios findos, leh·as venci
( das, etc 

Pagamento da dívida consolidada (umortiz. c jm·os) 
(Soma 
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SOMA GERAL 
SALDO PARA O EXERCíCIO SEGUINTE 
TOTAL DE BALANÇO 
5,o - 0 "ativo" apresentar c:;sencialmente as seguintes especifica-

ções: 
- Dívida ativa (impostos, rendas e mullas a cobrar) 
- Terras, benfeitorias, edifícios, instalações diversas 
- Mobiliário e utensílios 
- Maquinismos c materiais recebidos em depósito (do Govêrno Esta-

dual ou de particulares). 
- Títulos de renda (apólices, ações, etc.) 
- Dinheiro em caixa ou em depósito 
-TOTAL 

6° - o "passivo" destacar da mesma forma os títulos gerai~: 

DíVIDA FLU
TUANTE 

(Fianças e cauções 
(Contas e letras a liquidar 
(Responsabilidade por maquinismos e materiais 
cebidos pelo município, em depósito 
(Soma 

DiVIDA CONSOLIDADA 
SOMA GERAL 
SALDOS CHEDOH.ES 
TOTAL 
7° - levantar-se anualmente o movimento da "dívida ativa"; 

r e-

8° - organizar-se tambem como anexo dos balanços anuais o qua
dro especificativo (do histórico c do movimento) da dívida fundada, 
bem como o do movimento (saldo do ano anterior, acréscimo do exer
cício, liquidação do exercício e saldo para o exercício seguinte) da <lí
vida flutuante, com a e:;pecificação das suas várias origens - depó
sitos, exet·cícios findos, etc 

XXV - Inquéritos complementares da coleta estatística 

O papel da estatística na vida cultural, econômica, administrativa 
e, mesmo, política, do pais, vai-se alargando dia a dia e tomando uma 
significação toda especial 

De feito, rias nossas repartições de estatística já agora não espera
mos apenas dados numéricos sôbre os vúrios aspectos da vida nacional. 
Dessas repartições vamos exigindo - c elas nô-los teem rlado - estu
dos monogrúficos diversos, prontuários, indicadores, atlas, albuns, con
juntos grúficos para exposições, coletàneas legislativas e outras, enfim, 
uma grande variedade de trabalhos de coordenação de informações os 
mais variado~;, os quais como de natureza estatística só se podem eon
siderar pelo seu aspec.:to, tabular, esquemático ou gnífico, ou enti1o pela 
feição complementar dos seus nssuntos em relação a dcterminadn ma
téria estatístiea. E com o auxílio das nH)smas repartições vamos cem
seguindo, outt·ossim, - e a isto jú aludi em oulra tese - tllll:l notaYeJ 
pt·opaganda, por intermédio dos seus agentes, de iniciativas c medidas 
incentivadoras do progresso nacional. 

O assunto é interessantíssimo e comporta desenvolvimentos. Mas 
o objetivo que tenho em vista aqui é restrito. Quero apenas pedir a 
atenção desta ilustrada assembléia para a utilidade de dois inquéritos 
complementares, lançados na sua coleta estatística anual pelo Serviço 
de Estatística Geral de Minas Gerais, dos quais um visou a indagação das 
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necessidades mais fortemente sentidas em cada mumc1p10 em matéria 
de iniciativas governamentais, e o outro teve por fim o conhecimento 
das mais promissoras possibilidades econômicas das circunscrições co
munais. 

No primeiro dêsses inquéritos, intitulado,. ','pri~cíi.>ais !~ecessid~des 
dos municípios", cumpre ao Agente de Estahshca md1car os serviços 
e medidas que a situação do município reclama com urgência dos Po
deres Públicos". "E essa indicação deve ser dada sucinta e esquema
ticamente, segundo as seguintes rubricas gerais: I. auxílios c eslínmlos 
diretos ou indiretos, à lavoura e à pecuária; II. meios de transporte; lll. 
vias de comunicação; IV. crédito; V. modificações do sistema tributá
rio; VI. povoamento e medidas de ordem social. 

E na seguncla das indagações referidas concernente às "principais 
possibilidades dos municípios", as indicações a serem formuladas em 
cada sede municipal devem ter por objeto as "possibilidades mais nota
vcis que o município oferece ao capital e à iniciativa particulares", 
distribuídas metodicamente da seguinte forma: I. na indústria extra
tiva; li. na lavoura; III. na criação; IV. nas empresas industriais; V. 
nas empresas comerciais e bancárias; VI. em empresas de transportes 
e telefônicas; VII. em empresas diversas (além das especificadas). 

Como se vê, as repartições de estatística, mediante os dois inqué
ritos ele que acima se deu o modêlo, sôbre criarem para os seus servi
ços um ambiente de simpatia nos municípios, ficariam dispondo de um 
materal informativo utilíssimo. Mas é claro, tambem, que da sua ini
ciativa não se timria todo o proveito possível desde que elns não fos
sem além, isto é, se por meios adequados, não cientificassem das ne
cessidades arroladas os órgãos do govêrno competentes c se, pm· uma 
lm·ga publieiclnd<', 1~ão despertassem o devido interêsse pelas yossil!i
lidades que as suas sindicâncias focalizassem. 

Isto feito, porem, estaria por elas prestado ao desenvolvimento do 
pais um relevantíssimo serviço. 

E eis porque me animo a propôr flUC a Conferência Nacional ele Es
tatística prestigie com o seu aplauso a iniciativa acima exposta, do Ser
viço Geral de Minas Gerais, c para tanto aprove ar. seguintes conclu
sões: 

1 -- Merece ser continuada e imitada nos demais Estados a inicia
tiva do Serviço de Estatística Geral de Minas Gerais, que se ti·aduziu 
no lançamento de inquérit<;s ~uiJre as principais necessidades c possi-
bilidades dos municípios. . 

li - Realizados tais inquéritos, e uma vez sistematizado o material 
informativo coligido, cumpre que dêste se procure tirar todo o provei
to possível, isto é, sejam comunicados aos órgãos do govêrno compe
tente os dados obtidos que interessarem a atividade governamental c 
às informações que dcvum mover a iniciativa pm·ticular se dê a maior 
publicidade possível. 

XXVI - Ação cultural direta dos Agentes de Estatística 

. Tem-se dito repetidamente - e da minha parte não me canso de 
afirma- o - que o esfôrço permanente das repartições de estatística 
no s~ntido de lev.a~tar, come.ntar e divulgar as fundamentais condições 
d.e vrda d~ colehvr~lade pacwnal, exerce indiretamente uma elevadís
s~ma funçac;> cduc~hva sobr~ todas as camadas sociais. E êsse papel 
a,m~la é ma.Is sensivel. at~·~vcs _da atuação pessoal elos Agentes de Esta
hshca explicando a sigmfiCaçao e o alcance dos inquéritos que execu-
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tam, ensinando a preparar-lhes as respectivas informações, desfazendo 
preconceitos e vencendo resistências descabidas. 

Se esta verdade, porem, já é mais ou menos reconheeirla, e se de 
acôrdo com ela já se orientam melhor as atitudes dos governos e do 
público em geral em relação aos nossos serviços estatísticos, ta vez por 
bem poucos seja apreendida a poderosa ação direta que as repartições 
de estatística por meio dos seus agentes podem exercitar no sentido 
do progresso social, econômico e administrativo dos municípios. 

O Agente de Estatística, com efeito, portador que é das mais dis
tintas credenciais, ao pôr-se em contacto, em cada sede municipal, com 
os elementos mais representativos da vida local nos seus variados as
pectos afim de com êles e por meio deles averiguar os fatos mais ex
pressivos do progresso da comuna, vê-se, assim, em condições parti
cularmente pt·opício ao lançamento de idéias e sugestões no sentirlo 
de se irem corrigindo os senões e as falhas de organização que os seus 
próprios trabalhos vão colocando em rclêvo nos vários campos para 
que se volta a sua atenção. Essa natural troca de impt·essões, baseada 
que é em dados concretos e destinados a vulgarizar a situação do muni 
cípio fora do seus limites, tem uma fôrça de convicção torla particular 
e se erige em forte estimulo assim para as iniciativas entorpecidas e 
a que falte um pequeno impulso inicial como para os zelos que se hou
vessem deixado adormecer pelo espírito de rotina e pela apatia que do
minam os meios sociais demasiado tranquilos. 

Trata-se, pois, aí, de uma contingência particularmente benéfica e 
da qual ja teem surgido - posso disso dar cabal testemunho - movi
mentos de verdadeira renovação e pujantes sm·tos de um espírito novo 
na vida de não poucas das nossas municipalidades. 

Mas se temos na atuação dos Agentes de Estatística um elemento 
cultural de tamanha valia e de 1.ão largo alcance, cuja ap'icação como 
tal, longe de entorpecer a sua atividade propriamente estatística, lhe 
redobra a efieúcia c o p1 çstígio, claro é que não devemos deixar se
melhante atuação entregue a um desenvolvimento empírico, ao sabor 
das circunstâncias e das inspirações mais ou menos esclarecidas dos 
próprios Agentes. O que tudo indica, ao contrário, é que cumpre aos 
governos, por intermédio das repartições que movimentam êsses agen
tes, sistematizar-lhes os esforços de finalidade educativa, com o se lhes 
fixar um programa orgânico do qual constem não somente inslt·nções 
precisas sôbre os pontos a abordar e os meios de convicção a utilizar, 
senão tambem as diretrizes técnicas fundamentais para as iniciativas 
criadoras ou remodeladoras que os Agentes devam sugerir. E êsse pro
grama poderá variar rle ano para ano, de modo que em todo o Esiado 
ou em todo o país - conforme a iniciativa caiba a uma repartição es
tadual ou à Diretoria Geral de Estatística - cada "campanha estatís
tica" agite em moldes uniformes umas tantas idéias progressistas. 

Possibilitando um melhor juizo sôbre o alcance de uma tal mediria 
eis aqui, a título de mera exemplificação, algumas utilíssimas suges~ 
tões a serem lançadas pelos Agentes de Estatística tanto mais pm 
veitosamente quanto acompanhadas õe normas e alvitres pritticos, que 
porleriam mesmo constar de prospectos de propaganda adrede prepa
rados: 

1.0 
- criação de pequenas bibliotecas municipais populares, obJe

tivando preferentemente a difusão de conhecimentos úteis ao meneio 
das profissões agrícolas e industriais; 

2.0 -a criação de parques ou hortos municipais, visando simul~ 
taneamente, fins de cooperação com os set·viços florestais do Estado e 
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da União de embelezamento e saneamento urbanos, c, mesmo, de ex
ploração Industrial (fornecimento de mudas e produção de boas ma
deiras); 

3.0 - a rc01·ganização dos a1·quivos municipais, salvando da des
truição e pondo ao alcance dos estudiosos da nossa história, o material 
preciossíssimo que em tais arquivos geralmente se coElem; 

,Lu -- a instituição de modestos museus, nos edifícios das Câmaras 
Municipais, a filo de neles I'ecolher e conserva:· relíquias históricas 
que se encontram em mãos de particulares, bem assim de frantruear ao 
público uma coleção de curiosidades exlraidas da riqueza mineral, da 
flora c da fauna locais, a que se poderia juntar lambem uma secção de 
mapas c fotografias, com um mostruário de produtos municipais, fican
do assim constituído um interessante ponto de visita para classes es
colares, viajantes, etc. 

5.0 
- a reorganização dos serviços de contabi idade c esc1·ituração 

cios gove1·nos municipais, serviços êsses que prcseniemenle, e por via 
de regra, são os mais deficientes possível; 

G. 0 
- o levantamento ou melhoramento de mnpas municipais, aos 

cuidados dos engenheiros que os municípios e~oslumam manter ao seu 
serviço ou de agl'imcnsores para isso especialmente contnttados, visan
do essa inieiat i v a, desde logo, a representação eudastral, tão aproxima
da qnanlo possível, du apropriação d" solo; 

7." - a descrição meticulosa c sistemática, bem como a demarcação, 
se fô1· o caso, dos imi1es inter-municipais e intcr-di~;tritais t~ de quais
quer outras cireunseriçôes porventura existentes; 

8.0 - a remudelaçúo dos relatórios elos governadores llH111JCJpais. 
ele molde a lhes aumentar a nti iclarle e o intcrêsse, eu111 n i~;clusiio ne
~es, ex. gr , da legislaçüo municipal ele um pecJueno anuúrio estatístico 
(como já o faz o govt·rno de Ponte Nova, em Minas) ontnnizado eom os 
próprios cladt>s da coleta estatística de iniciativa da União e do Estado, 
e ele um rclrospec:to ela vida municipal, cajus plincinai> nconleeimentos, 
na ordcm!alJto snci<!l c !'Cnnt'ímica quanfu ndministrativa c política, 
leriam assim, adequado arquivamento COlHO valioso material hi~túricn; 

9." - a instalação. pela administração municipal, para 11so públi
eo e com intúito edueatiYo, de bons aparelhos I'ceevtorcs de rúrlio-te
lefonia; 

10.0 
-· a propagnnela em prol da difusão de algumas pequenas in

dústrias domésticas (serieieultura, apienltum, etc ) que possam mc
lhot'ar as condiçôes econômicas locais; 

11." -- o preparo <:~ a divulgaçüo, sob os auspícios da administração 
locnl. e com o eoncurso das pessoas pa1·a isso mais qualificadns, e~s
pecialnwntc, do professorado, de notícias históricas, memórias c clici
onúl'ios t'Ol'ogrMi'.~os, ullnms ilustntdos e nuhlic~t~~ôcs ou!ras clêsse gê 
nero, que clivulgucm a forma cão da enl idade nnmieipal, os cm·neteristi
eos elo sen território, as condições da viela lor:al, as suas be· ezas natu
rais, etc. ; 

12.0 
- a propaganda do cooperativismo, nos seus vários ramos de 

eu.ia inteligente e generalizada aplicação tantos benefícios podem' re
sultar para a melhoria das nossas condições econômicas. 

Tudo isto considerando, por consegJ!intc, peço à Primeira Confe
rência Nacional lle Estatística que verifique se lhe merecem aplauso 
as seguintes conclusões: 

. I. - Co~vem que, pelas administrações conJI::clentcs, onde êles já 
CXIS~I~·em, sejam . os_ Agentes de Estatística utilizados, de maneira sis
l':matrca, . c~:nn~) orgaos ~le prop~g~n~a, junto aos govemos e popnla
çoes nmuiclpms, de medidas e IlllCiativas ainda pouco generalizadas nos 
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municípios e que convenha intensificar em benefício da cultura, da 
organização, do enriquecimento, do progresso, em suma, do pais. 

II - A atividade educacional a ser atribuída de modo expt·csso aos 
Agentes de Estatística, com evidentes vantagens não só para os pró
prios serviços estatisticos, como para a obra de civilização em que a 
nacionalidade deve empenhar todos os seus esforços, visará, permanen
te e gent!ricamente, aqueles aperfeiçoamentos sociais c administrativos 
de que depende mais de perto o êxito dos inquéritos estatísticos (ins
tituições ou melhoria dos registos públicos ou pl'ivados, de contabili
dade ou outros), e, especializadamentc, segundo um programa previa
mente preparado para cada coleta anual, quaisquer medidas e iniciati
vas que favoreçam o progresso da coletivirlade social. 

XXVII - Uniformização da grafia nas designações geográficas 

É deveras chocanfe a falta de sistematização e de uniformidade 
que se observa entre nós na maneira de grafar as designaç<les geográ
ficas. 

Já não falando dos nomes geográficos estrangeiros, cuja grafia e 
prosódia são indicadas sem uniformidade nos compêndios, atlas, etc., 
que usualmente os regislam para uso cio ensino no Brasil, nota-se a 
maior balbúrdia, quanto ú representação escrita das dcsignaç<les topo
nimicas brasileiras., nos livros didáticos, nos jornais e revistas e na 
bibliografia oficial dos municípios, dos Estactos e da União. Duas. três 
e mais grafias se encontram, de fnto, em tais impressos, para inúmerns 
designações geográficas, entre elns a do próprio país, as de alguns Es
lados e as de várias Capilais. Coteje-se, por exemplo, o frontispício rio 
Diál"io Oficial com página de rosto do Anuário Estatístico - lambem 
oficial - da Diretoria Geral ele Estatística, que se leJ·á, nesta, o nome 
do país grafado com z, e naquele, com s. . . . 

O inconveniente de semelhante estado de cousas é patente, e .iá 
I em sido posto em relí'wo muitas e muitas vezes. 

O assunto foi focalizado nos Estarlos Unidos pelo presidente Har
rison, que em 23 de Dezembro de 1891, dirigiu ao Congresso norte-ame
ricano u'a mensagem relatando a sua iniciativa de nomear nma comis
são para estudar a uniformização das designações geográficas, e pt·o
pondo a publicação do primeiro relatório que a mesma comissão lhe 
apresentara. E merece especial referência o trecho final do citado re" 
latório, onde se alude ao inlerêsse que o assunto despertm·a na opiniiío 
culta do país. Ei-lo: 

"The general public and specially the newspapcrs, lhe cducators 
and the educational pnblíshers of the countJ·y havc manifested great 
interest in the '\Vork of the Boarrl. lts decision havc been generally 
accepted by geographers, publishers anrl educators, and seems on ali 
accounts desirab:e tbat tbese classes should he informed promptly 
and fully of the decisions. To supply them would require an equal 
member; and the Board asks thut recommendation be made to Congress 
that proper provision be made for printing and distributing these bul
letins". 

Entre nós, o assunto mereceu a atenção do Instituto Histórico c Geo
gt•áfico Brasileiro, graças à inrlicação que lhe foi presente na assembléia 
geral extraordinária de 6 de Março ele 1926 pelo seu distinto membro 
st·. Otelo Reis. Convocada pelo Instituto uma Conferência de Geo
grafia para tratar do momentoso assunto, esta deu cabal cmnprimen
to ao seu programa, aprovando em sua quinta e última sessão plena o 
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compêndio das resoluções assentadas, cujo texto se encontra à pág. 469 
do tomo 99, vol. 153, da Revista do mesmo Instituto. 

Essas regras ortográficas foram adotadas pe:o Instituto Históri
co, no seu monumental Dicionário Histórico Geográfico e Etnográfico 
e pela Diretoria Geral dos Correios, na organização das suas publica
ções oficiais intituladas índice das Repartições Postais e Guia Postal do 
Brasil. E, em 8 de novembro de 1927, o deputado Aarão Reis apresen
tou ao Congresso um projeto de lei mandando aclotar obrigatoriamente 
as referidas resoluções da conferência de Geografia, "em todos os atos 
federais do Legislativo, do Executivo e do Judiciário, bem como em 
todo o expediente dos seus vários órgãos e sub-órgãos, quer quanto à 
grafia dos nomes geográficos nacionais, quer quanto à dos estrangeiros" 

Temos, pois, que: 
1. 0 a necessidade da uniformização ortográfica dos nomes geo

gráficos foi reconhecida pelos poderes públicos dos Estados Unidos des
de 1891, e a ela se atendeu de pronto com aplausos do público em ge
ral e dos meios cultos mais interessados no assunto; 

2.0 a matéria foi cuidadosamente estudada entre nós por especia
listas, em virtude ele iniciativa da corporação cientifica para isto mais 
qualificada; 

3.0 o Congresso Nacional já foi solicitado a pronunciat·-se sôbre 
o assunto; 

4.0 e as regras assentadas para resolvê-lo já foram aceitas, in
c!epencleutemente de pronunciamento do Congt·esso, nas importantes 
publicações do Instituto Histórico e dos serviços postais brasileiros. 

Ora, sendo assim, parece-me que a estatística nacional se deve
ria utilizar quanto antes da uniformização ortográfica tão opot·tlma 
e aulorizadamente assentada e já posta em prática, sanando vur êsle 
modo a grosseint anomalia de se verem grafados dil'erenlemenle nos 
seus trabalhos as <lesignações do próprio País, de Estados, 'Capitais, 
municípios, cidades, vilas e povoados, e de inúmeros acidentes geo
gráficos. Pelo que submeto ao esclarecido voto da Primeira Conferên
cia Naciona I de Estatísl ica as seguintes cone 'usões: 

I - A Conferência declara altamente dese,jttvel que em todas as 
publicações estatísticas brasileiras se estabeleça rigomsa uniformida
de na grafia dos nomes geográficos tanto nacionais como estrangeiros. 

li - Para êsse fim deve ser seguido em todos os trabalhos esta
tísticos a serem d'agora em diante editados pela União, pelos Esta
dos ou pelos Municípios, o sistema ortográfico aprovado pela Confe
rência de Geografia que se realizou na Capital Federal, de 6 de .Ju
lho a 25 de Setembro de 1926, e já adotado pelo Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro e pela Diretoria Geral dos Correios. 

III - Para a rápida realização dêsse desideratum convem que a Di
retoria Geral de Estatística, como repartição leader da estatística bra
sileira, não só declm·e adotar, desde já, o sistema proposto e concite as 
repartições suas congênet·es a imitá-Ia, mas ainda, como medi(la llarti
cularmente eficaz para o fim em vista organize e divulgue larga e gra
tuitamente, de acôrdo com o referido sistema, um novo prontuário da 
divisão territorial brasileira, tanto administrativa como judiciária. 

XXVIll - A adoção do Esperanto como língua auxiliar dos serviços 
de estatística 

A vitória do Esperanto como língua auxiliar universal é um fato 
que já ninguem poderá contestar. O seu uso oral e escrito é hoje cor
rente no mundo inteiro e jú lem s~rvido brilhantemente à cansa da fra
ternidade humana no seu mais amplo sentido. 
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O comércio, o turismo, a c1encia, as instituições internacionais até 
mesmo a política, teem encontrado no Esperanto um instrumento ad
miravel de propaganda e de entrelaçamento de relações no seio das vá
rias coletividades humanas e entre todos os Estados da terra. 

Ora, se é por meio da estatística que melhor os povos se conhe
cem a si mesmos, tambem por meio dela é que mais eficazmente êles se 
dão a conhecer na sociedade internacional. 

Pat·ece justo, portanto, que a divulgação estatística das condições 
de vida de cada povo, para sua maior eficiência, se socorra sup emen
tarmente do concurso do Esperanto. 

Assim, entre nós, já foi compreendido e praticado ha mais de vinte 
anos. Por iniciativa do dr. Bulhões de Carvalho então pela primeira vez 
Diretor Geral de Estatística, e a quem tanto deve, sob todos os pontos 
de vista, a estatística geral brasileira, o Boletim Comemorativo da Ex
posição de 1908, a primeira publicação organizada no Brasil com fei
ção do amui.rio estatístico, teve a sua introdução e os cabeçalhos de to
dos os quadros vertidos não somente para a língua francesa como lam
bem para o Esperanto. E recentemente o Serviço de Estatística Geral 
de Minas Gerais, deliberando inic.iar a publicação dos seus trabalhos 
com a tradução do texto em Esperanto, adotou logo es!':a língua auxi
lia~· na sua correspondência para o exterior do pais. 

Ambas essas iniciativas foram t•ccehidas com viva simpatia e atraíram 
uma atenção maio1· do mundo culto parn a estatística brasileira, sendo 
para observar que a correspondência em esperanto, da estatística mi
neira, deu sempre excelente resultado mesmo quanrlo os sens destina
tários não eram esperantistas, e isto porque, como é sabido, o Espernn
to, graças à inteligente formação do seu dicionúrio de radicais, é facil
mente compreendido por quem conheça qualquer das línguas européias. 

Conviria, pois, que as nossas repartições de estatística, já como 
contribuição brasileira em beneficio de um dos mais alevantados e no
bres ideais humanos, já como recurso valioso para aumentar a eficiên
cia dos seus esforços na revelação, perante os povos civilizados das con
dições de vida da comunhão nacional, se utilizassem habitualmente do 
Esperanto, empregando-o quer no texto das publieações que editarem 
quer na sua eorrespondência para o estrangeiro E nesta suposição é 
que peço para o caso a atenção desta douta Assembléia formada pelos 
elementos mais representativos da cultura estatística brasi!cil·a, a ver se 
lhe merecem aprovação as seguintes conclusões: 

I - A Primeira Conferência Nacional de Estatística, tendo em vis
ta o comprovado valor do Esperanto como língua auxiliar internacio· 
na!, faz votos por que as prineipais publicações estatísticas brasileiras, 
tanto as da União como as dos Estados, para a maiot· divulgaç!io dos 
seus rlados no estrangeiro, contenham na forma que fôr julgada mais 
adequadas, os elementos necessários para serem lidos cm Espet·anto. 

II -- Outrossim, declm·a desejavel que as repartições bt·asileiras 
de estatística, na sua generalidade, adotem o Esperanto na sua cor
respondência para o exterior da República. 

XXIX - A reorganização imediata da estatística agrícola brasileira 

A representação numérica dos fatos concernentes á vida agdcola 
nacional é uma das capitais preocupações dos serviços estatísticos dos 
povos cultos. 

Em todos os países, com efeito mesmo naqueles mais intensiva
mente industrializados, representa a agr:icultura um dos maior·es <:am
plexos dos !'espectivos aparelhamentos econômicos, tornando-se assim 
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indispensaYe I o controle das suas atividades com os elementos cons
tantes de táboas estatísticas suficientemente completas e exatns. 

Mas a indagação minuciosa das condições da vida agrícola de um 
povo só e possível por meio de operações censitárias, c estas, eviden
temente, não se podem reproduzir a não ser com intervalos de cer· 
ta extensão, que mais comumente se fixam em quinquênios ou decênios. 

Daí a necessidade do recurso a processos indiretos para se acom
panhar, ao menos nos aspectos mais relevantes e tão de perto quanto 
possível, o desenvolvimento das atividades agrícolas de cada nação atra
vés das vicissitudes climatéricas e outras, que lhes trazem, de ano para 
ano, marcada variação de condições. 

Os institutos estatísticos modernos, tanto os de feição nacional, 
como os de carate1· internacional, se teem ocupado a fundo dêste assun
to, achando-se em prática, no trato dele ,variadas técnicas, mais ou me
nos exigentes e aperfeiçoadas, conforme o grau de adiantamento do 
meio social e a eficiência da organização administrativa. São particu
larmente instrutivas nesta matéria as publicações do Instituto Interna
cional de Agricultura de Roma. 

O Brasil, é certo, já possue um incipiente serviço de estatística agrí
cola, lançado com muita inteligência e operosidade pelo Serviço de 
Inspeção e Fomento Agdcolas, sob a direção esclarecida do competen
te técnico e habil administrador que é o dr. Artur Torres Filho. 

As próprias publicações, entretanto, dessa repartição reconhe
cem que o que já está feito não passa de um esbôço, de uma organiza
ção rudimentar, muito longe ainda de satisfazer as necessidades do 
país neste particular. 

Em outra indicação já tive ensejo de submeter à ap1·eciação da 
Conferência um conjunto de medidas tendentes a aproveitai· o lançamen
to do imposto territorial como meio regular de coleta dos elementos 
mais necessários à boa e regular organização, com carater ânuo, da 
estatística agrícola nacional. Mas pareceu-me tambem conveniente 
provocar o pronunciamento da Conferência especialmente sôbre algu
mas sugestões tendentes a melhorar de pronto o serviço de previsão e 
avaliação das safras, que é o mais importante dentre os que a estatís
tica agrícola exige com periodicidade anual. 

Obtida a devida vênia para êsse meu propósito tenho a lembrar, 
em primeiro lagar, que a peculiaridade das condições territoriais, de
mográficas e sociais brasilei1·as não permite lançar mão dos mesmos 
})recessos, por mais eficientes e preconizados que sejam, de que se uti
lizam povos de organização social mais adiantada. 

Assim que, não se pode pensar em aplicar no Brasil, pelo menos 
com o carater de generalidade, o processo de previsão das safras em 
função de um levantamento mais ou menos rigoroso das áreas semea
das. Nem, por igual motivo, se poderia pretender, por agora, computar 
as colheitas obtidas pelas declarações individuais dos produtores. Is
so daria ao inquérito um caratcr de pesquiza censitária permanente, 
que, tanto pelo seu custo, como pela precariedade dos resultados em 
face da ignorância, dos preconceitos e da incúria em matéria de con
tabilitlade, dos nossos agricultores, não se justificaria de forma al
guma. 

Em vez, pois, de nos p1·eocuparmos com o seguir a ordem de opera
ções mais abonada pela experiência e pela técnica dos povos mais adi
.antados, o que as circunstâncias nos vedam, temos de adotar uma técni
ca especial determinada pelas nossas condições, com cujo auxílio de
vamos obter, senão resultados tão perfeitos quanto os que já se con-
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seguem em outros países, ao menos elementos melhores do que o pou
quíssimo que já possuímos e através dos quais a situação da agricultura 
nacional possa ser acompanhada de perto e com certa justeza, possibi
litada assim a regular inclusão do Brasil nas estatísticas internacio
nais. 

Qual seria então o modus faciendi mais aconselhavel para o nosso 
caso? 

A minha experiência dos serviços estatísticos no interior do pais 
me leva á convicção de que, por ora e enquanto não forem tomadas 
certas medidas - aliás de alguma complexidade - modificadoras ilas 
condições atuais, não se poderá pretender mais do que o seguinte: 

1.0 A verificação, para o ano agrícola precedente áquele em que 
se iniciar o serviço, e com a possível aproximação do quantitativo da 
co'heita de cada produto a considerar na estatística, discriminadamen
te por municípios, aproveitados para isto todos os elementos de dedu
ção, dentre os quais merecem destacados: a) a avaliação do consumo 
local, jogando-se para isto com a cifra demográfica, que é conhecida 
com suficiente aproximação, e com a quota per capita que fornecesse 
um inquérito junto a algumas famílias cuidadosamente escolhidas como 
representativas do nível social e econômico predominante na população 
do município, aplicados, é claro, os corretivos que o estudo de cada 
caso aconselhasse; b) o cômputo prévio, com o auxílio do comércio 
local, dos movimentos de importação e exportação do produto em aprê
ço; c) os dados do último recenseamento, e de quaisquer outras pes
quizas dêste gênero realizadas no município depois dele, quer pelo Es
tado quer pela administração municipal. 

2.0 O cálculo da úrea cultivada correspondente à colheita assim 
computa<la, tendo em vista o rendimento local, de cada lavoura em aprê
ço, por unidade de área de cultura, como tambem as condições climaté
ricas ou outras que houverem caracterizado o ano agrícola euja pi·odu
ção se pretender exprimir. 

3.0 A averiguação, no comi:·ço do ano agrícola que e devei' acom
panhar e por meio de uma cuidadosa auscultação dos meios interessa
dos, da taxa pe1·centual de ampliação ou de redução de úrea, com que se 
vierem a fazer, considerado o município em seu conjunto, as plantações 
locais da lavoura em estudo. 

4.0 O cálculo, por meio dessa taxa, da área presumivelmente ocu
pada pela dita lavoura, ficando êsse algarismo como primeim termo 
fundamental (área de cultivo) <la estatística da produção que se tiver 
em vista 

5.0 A verificação mensal das condições da campanha agrícola e 
do estado da lavoura, em orclem a se poderem levantar, combinados 
êsscs dados com os de renflimentu médio das terras, estimativas suces
sivas e progressivamente mais precisas, da safra em curso. 

6.0 A fixação, ao encerrar-se a colheita, e segundo as últimas 
observações feitas, controladas pelo consenso das classes interessa
das, do competente efetivo, que será então o segundo térmn fundamen
tal, (quantidade produzida) da estatística do produto em aprêço. 

7.0 A determinação do preço unitário médio (terceiro termo fun
damental da estatística em organização) por que no município haja si
do vendida a safra pelos produtores. 

8,0 O cálculo, com base nesse preço, do valor da produção, quar
to termo fundamental nas tabelas a elaborar. 

Assim fixada a minha sugestão, embora natura:mente definidas 
apenas as suas linhas mais gerais, resta-me agora dizer como seriam obti
dos os elementos informativos necessários à 01·ganização da estatísti-
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ca agrícola segundo o plano acima esquematizado, bem assim qual ~e
ria a repartição mais qualificada para tomar a si essa tarefa. 

Começando pm· êste último ponto, afigura-se-me que uma tal in
cumbência deveria caber á Diretoria do Serviço de Inspeção e Fomento 
Agrícolas, não só porque assim se asseguraria perfeita continuidade a 
um serviço que sempre esteve confiado áquela repartição, com•l ainda 
pela circunstância de já dispor tal órgão administrativo federal de 
um numeroso c~n·no de núbeis agrônomos distribuídos pelo interior do 
país, elemento êsse que lhe facultaria um excelente controle das in
formações que fossem recebidas elos municípios, a par ele investiga
.ções complementares que dariam maior desenvolvimento e adequada 
ilustração ás tabelas numéricas que a repartição organizasse segundo 
o plano exposto. É óbvio, porem, que seria particulat·mente aeonse
lhavel uma participação mais ou menos direta da Diretoria Geral de 
Estatística nesses trabalhos, na forma que fosse previamente combi
nada, visto como assim a esta se p1·oporcionariam experiência e subsí
dios excelentes para a boa execução das operações censítárias que 
lhe competem, do mesmo passo que ao Serviço de Inspeção e Fomento 
Agrícolas se facultariam pt·eciosos elementos complementares para os 
seus trabalhos, senão mesmo um eficiente concurso nos serviços de 
apuração. 

E quanto aos agentes de informação nos municípios, não sendo 
possível conseguir-se ele comêço a contribuição para êsse fim 1le um 
corpo de funcionários federais, nem tão pouco se podendo utilizar a
gentes de estatística estaduais, visto como êstes por via de t•cgra ape
nas passam uma vez por ano pelos municípios que lhes são distribuí
dos, - forçoso seria recorrer ao concurso das municipalidades. A cada 
uma destas, portanto, cumpriria - e aliás atendendo a um rc1evantís
simo interêsse próprio - designar, dentre os ;;cus serventuárJ·1s ou 
não, e com as vantagens que quisesse estabelecer, uma pessoa que ser
visse de correspondente do Serviço de Inspeção c Fomento Agríco
las. A administração federal poderia, em todo caso, senão re!mmerar o 
numeroso corpo de mais de 1.400 correspondentes que seria utilizarlo, 
pelo menos estabelecer-lhes certas vantagens, como, por exemplo, o re
cebimento gratuito, já do Diário Oficial (devendo este publicar não só 
a lista nominal dos correspondentes como os boletins mensais e os qua
dros finais da estatística que se levantasse), já das pnblicações do Ser
viço de Inspeção e Fomento Agrícolas, bem como as regalias que se 
pudesse instituir em virtude de se considerarem os Correspondentes, 
como prepostos e representantes, nos municípios do diretor dessa re
partição. 

Constituindo o corpo de Correspondentes, cumpriria entiío a ca
da um dele: 

V' expedir à Diretoria do Serviço de Inspeção c Fomento Agrí
colas, no último dia de cada mês, um breve boletim telegt•áfieo, uti !i
zada a franquia que para isso lhe fosse previamente outorgada, (não 
havendo estação telegráfica no local, pela que lhe ficasse mais pró
xima, a qual receberia então o texto do despacho por via postal), bo
letim êsse que, redigido segundo código adequado, transmitisse sribre 
cada lavoura as informações necessárias ao conhecimento da respecti
va ~dtuação em face das condições em que fosse correndo o ano agrí
cola; 

2." enviar à mesma repartição, por via postal, nos primeiros dia~ 
de janeiro, um resumido relatório contendo os dados gerais, que a re
parti~;ãc central julgasse necessários, sôbr~ a situação agrícola do mu· 
nidpio no ano findo, bem assim quaisque1· outros dados e•Jmplemen-
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tares, sôbre a situação econômica local, que o próprio Corresponden
te julgasse conveniente registar. 

Por êste modo organizado o serviço, '~ óbvio t!llC a repartição cen
tral incumbida de dirigi-lo poderia de modo rclativamenle facil e ct-m 
proveito para o público em geral e para a adminish'ação, divulgar IJo
letins mensais sôbrc a situação das culturas nas vária~ l'cgiõcs do país 
e um completo anuário de estatística agrícola. E estaria o Brasil pot· 
essa forma habilitado a satisfazer os seus compromissos de ordem inter
nacional relacionados com a organização e a situação agrárias da cole
tividade nacional. 

Tudo isto considerando, por conseguinte, animo-me a submeter an 
douto volo da Conferência o seguinte esbôço de conclusões com refe
rência ao aperfeiçoamento imediato, praticamente sem aumento de des
pesa, da estatística agl'Ícola em todo o território brasileiro. 

I - A Conferência encarece a necessidade de serem melhorados 
os serviços federais de estatística agrícola, de forma que os respecti
vos resultados atendam de maneira mais eficiente, tanto aos interêsses 
econômicos nacionais, quanto aos compromissos internacionais do Bra
sil neste particular. 

II - Ê recomcndavel que êsscs serviços continuem a cargo da Di
retoria de Inspeção c Fomento Agrícolas, que neles utilizará de ma
neira eficaz, como elemento de instrução, de controle e de verifica
ções técnicas, o corpo de funcionários especializados de que já dis
põe nos Estados; convindo, porem, que em tais trabalhos colabore de 
perto, c na forma que fôr combinada, a Diretoria Geral de Estatística, 
como órgão a que incumbem os recenseamentos gerais. 

lll - As condições do meio brasileiro parece aconselharem que 
os trabalhos de levantamento da nossa estatística agricola, devendo 
ter início no comêço de um determinado ano ag\'Ícola, tomem como 
ponto de partida uma cuidadosa estimativa da produção de cada muni
cípio no ano agrícola anterior; estabeleçam segundo os resultados 
médios verificados, as áreas de cultura correspondentes à aludida 
produção; fixem pela majoração ou redução p1·opo1·cional que obset·
vaçõcs cuidadosas indicarem, as úreas sob as várias culturas no ano 
agrícola iniciado; acompanhem o desenvo vimento dêsse ano agrí
cola, através das vicissitudes meteorológicas c outJ·as, levantando 
cômputos mensais, sucessivos, dos rendimentos das colheitas; deter
minem, finalmente, os efetivos destas e lhes computem o valor por 
meio da média dos pn~ços pelos quais os produtores fizerem os seus 
negócios de venda, fechando-se assim o ciclo que, a partir de então 
se deve repetir sem mais solução de continuidade c com os progres
sivos aperfeiçoamentos que novas circuslâncias, melhoria da nossa 
organização administraliva c indagaçiies técnicas sistematizadas fo
rem permitindo. 

IV - Como instrumentos de coleta nos municípios, sugere a Con
ferência que sejam utilizados Correspondentes municipais, designa
dos para êsse fim pelos gov,!rnos eonmnnis (' cuit!adosamcnle insti·ui
dos pelo Serviço de Inspeção e Fomento Agrícolas, como prepostos 
de cujo diretor agirão, pal'a isso dispondo dos e:emcntos técliicos, 
da franquia postal c telegráfica e tla autoridade que os serviços exi
girem. 

V - Para a oportuna c eficiente vulgarização dos resultados obti
dos, lembra a Conferência que seriam mais eficazes um comunicado 
mensal publicado no Diário Oficial, resumindo o estado das culturas 
e a variação das p1·evisões das safras, e a publicação regular de um 
Anuário Agrícola Brasileiro. 
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XXX - Estatística dos quadros do pessoal da administração brasileira 

Apesar do grande interêsse que desperta a estatística dos qua
dros do pessoal empregado pela administração brasileira, ainda não 
conseguimos dar-lhe realização satisfatória, abrangendo os três co
juntos ou sistemas que integram a organização administrativa nacio
nal - o federal, o estadual e o municipal. 

Estivesse, entretanto, essa estatística levantada, que teríamos nela 
subsídios de subido valor para o esturlo de vários e importantes as
suntos, relacionados com a organização social, com o custo da vida, 
com a estrutura e a eficiência do aparelho administrativo, etc. 

As tentativas mais importantes que conheço, nesse terreno, fo
ram feitas pela Diretoria Geral de Estatística, que divu~gou os respecti
vos resultados pelo Anuário Estatístico do Brasil (Ano I - 1908-1912, 
vol. I) c pela obra "Administração", editada em 1914, sendo que no 
primeiro clêsses trabalhos aparecem dados de 1912, e no segundo, de 
1913 c 1914. 

Essa estatística, porem, foi abordada nesses volumes de modo mui
to sunHírio, sem a conveniente uniformidade, e restringida a sistemati
zação empreendida ao funcionalismo federal. 

Parece, portanto, que seria oportuno um esfôrço decisivo nesse 
sentido, objetivando a apresentação de um trabalho ele con,iunto, que 
abrangesse o funcionalismo da União, dos Estados e dos municípios, e 
obedecendo à diretriz fundamental de enumerar esquemalizadmncntc os 
ramos gove1·namentais e administrativos, as funções c categorias, com 
indicação dos respectivos efetivos de ocupantes e competentes venci
mentos. 

Neste pressuposto, trago com a devida vênia à consideração da 
Conferência um projeto ele conclusi'ies fixando o assunto cum a c.onve
niente nitidez. Ei-lo. 

I - A Primeira Conferência Nacional de Estatística tem por mui
to desejavel que a Diretoria Geral de Estatística execute quanto an
tes - e a mantenha com a periodicidade que convier - uma minucio
sa estatística dos quadros administrativos da União, dos Estados e dos 
Municípios. 

li - Podendo a especificação de detalhe dessa estatística, na 
parte relativa aos Estados e aos municipios, ficar a cargo das repar
tições de estatística estaduais, conviria que a iniciativa da Diretoria 
Geral de Estatística tivesse em vista estabelecer a precisa especificação 
no que se referisse aos quadros administrativos federais, de maneira que 
o seu trabalho deixasse possibilitado qualquer estudo que tivesse por 
escopo a reorganização do funcionalismo da União. 

III - A especificação sugerida no item precedente, baseada na re
ferência particularizada do vencimento de cada categoria referida c 
do respectivo efetivo de sei·vidorcs, poderia ater-se sucessivamente 
a três enumerações elas categorias de cargos, a saber: 1.0 segun
do a esquemalização o1·çamcntória. indieando o sistema geral da or
ganização administrativa federal; 2.0 segundo as categorias de funções 
e a nomenclatura aifahética dos cargos, permitindo facilmente o exame 
sob o ponto de vista da propriedade de designação, da coerência e da 
equidade, das diferenciações ou equiparações estabelecidas; 3.0 segun
do grupos decorrentes da importância da remuneração anual, apre
sentando a escala geral dos vencimentos pagos pela União. 

IV - Convindo que a segunda das classificações acima referidas 
distribua os cargos por tantos índices alfabéticos quantas as categorias 
verdadeiramente fundamentais das funções, nos cargos de govêrno ou 
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administrativos, tem a Conferência por aconselhavel a adoção pa1·a 
êsse fim, eom a adaptação que convier, do esquema formulado no 
Anuário Estatístico de Minas Gerais (Ano Il - 1922-1925), onde se 
difCI·enciam os seguintes grupos de servidores públicos: 

A - serventuários dos postos do govêrno e direção administrativa 
superio1·; 

B - serventu{trios de mais eleYada especialização intelectual (ad
ministração superior, magistratura, ministério público, serven luários 
da justiça, autoridades policiais, oficiais da Fôrça Pública magisté-
rios superior e secundário); ' 

C - serventuários de menos elevada especialização intelectual 
(magistério primário, auxiliares de escrita, técnicos de serviço de 
menor responsabilidade, inferiores militares); 

D - serventuários de rudimentm· especialização intelectual, mas 
de bem caracterizada especialização prática (auxiliares de escritórios 
guardas, oficiais de artes práticas, praças graduadas); ' 

E - se1·ventuários sem especialização intelectual e de rudimentar 
especialização prática (praças de pret sem graduação, serventes, jorna
leiros, profissionais de serviços domésticos, etc.) . 

XXXI - Assistência estatística aos órgãos legislativos federais 
Sendo a estatística, como já disse alguem, e com incontcstavel pl·o

priedarle, o "biômetro das nações", não se comp1·eende que não preste 
ela uma assistência muito especial aos trabalhos de elaboração legis
lativa. 

Por essa assistência, porem, não se deve entender a ilustração oca
si<mal que um outro legislador vá buscar às obras especializadas de 
estatística. f.:sse espontâneo esfôrço dos congressistas não é suficiente. 
Mesmo que não o limitassem sobremaneira às condições gerais da men
talidade dos nossos homens públicos, em regra, pouco afeiçoados ao 
trato dos números, haveria a dificultit-lo tambem o fato de ainda não 
existil· entre nós uma fonte geral assús completa e faci.mente accessi
vel, em que se encontram as variadíssimas contribuições numéricas de 
que o legislador pode haver mestér. 

É claro, por conseguinte, que muito facilitará os trabalhos do 
Congresso Nacional a criação de um gabinete consultivo de estatística 
anexo a cada ramo do Poder Legislativo da União, dcstinan<lo-se tal 
gabinete, pela sua organização apropriada, a proporcionar com pres
teza a cada Senador ou Deputado e às várias comissões do Senado e 
da Câmara, a documentação estatística necessária ou simplesmente útil 
à justificação dos pl'Ojctos, aos debates legislativos ou elaboração dos 
pareceres. 

E aos técnicos estatísticos que essa pNvidência pusesse à disposi
ção dos órgãos legislativos, poderia tambem caber a importante fun
ção - aliás já brilhantemente lembrada pelo dr. Benjamim Lima em 
artigo publicado no "O País" - de sugerir as medidas que proveito
samente se pudessem incluir nos projetos de lei em trânsito, visando 
a criação de novos rcgistos, ou o aperfeiçoamento dos já existentes 
com o intúito de instituir fontes seguras e minuciosas de dados esta
Lísticos. 

Cabe ponderar, finalmente, que, adotada tal medida pelo Poder Le
gislativo brasileiro, ipso facto se teria assegurado vantajosa contribui
ção para o desenvolvimento da cultura estatistica nacional, pois que, 
além do mais, resultaria dela proveitoso alargamento do insignifican
te quadro atual dos serventuários públicos de elevada categoria dedi
cados profissionalmente aos estudos estatísticos. 
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As considerações que deixo formuladas levam-me a submeter ao 
exame da Conferência, data venia, o seguinte projeto de indicações: 

I - A Primeira Conferência Nacional de Estatística tem por acer
tado lembrar a conveniência de ser criado, na organização adminis
trativa de cada uma das Casas do Congresso Nacional, um Gabinete de 
Estatística, cujo encarregado poderia ter a designação de Consultor 
de Estatística. 

11 - .Julga a Conferência que as atribuições de cada um rios Con
su:tores de Estatística do Congresso se poderiam fixar fundamental
mente no seguinte: 

1.0 - Ter organizada uma coleção rias obras estatísticas mais 
recentes, oficiais e particulares, nacionais ou estrangeiras, cuja con
sulta possa ser útil aos trabalhos legislativos do Congresso Nacional; 

2° - Organiza•· e manter em dia os fichários, prontuários e indi
cadores necessários à rápida documentação estatística de qualquer 
assunto; 

3° - Organizar, fazer publicar no Diário Oficial e em avulsos, e 
distribuir, as elaborações estatísticas que, pela sua natureza especial, 
ou pela sua significação fundamental relativamente á atualidade na
cional, devam ser levadas ao conhecimento dos membros do Ccm
gresso; 

4° - Facultar e facilitar, aos membros tio ramo do Congresso a 
que servir, a consulta da coleção bibliográfica organizada no Gabinete 
a seu cargo; 

5° - Elaborar com a possível rapidez, e, comunicar aos intere~;
sados em memoranda, as contribuições estatísticas que vcrhnlmente ou 
por escrito lhe forem requisitarlns pelos representantes da Nação ou 
pelas Comissões da respectiva Casa do Congresso; 

(i0 
--- Enviar ex-ofício às Comissões rla Cfnnara ou do Senado, con

forme o caso, a documentação estatística que lhe pnrecer oportuna 
com referência aos assuntos sôbre que elas houverem de de:iberar; 

7° -- Obter, por correspondêneia postal ou telegráfica, dos parti
culnres, entidades oficiais e instituições científicas ou outras, cio pais 
e do estrangeiro, que as puderem fornecer, as informações e pnblica
eações necessárias à pcrfeitn eficiência, regularidade do serviço consul
tivo dn sua ntribuição; 

8° -- Suge•·ir, sempre que se apresentar oportunidade, a inclusüo, 
nos textos legislativos em nndamento, dos dispositivos que forem ccm
venientes à facilitação e ao desenvolvimento dos serviços estntístieos 
nncionais. 

Til - A Conferência alvitra ainda que os Consulto1·es de Estatís
tica a que se refere esta indicação deveriam trabalhar de comiml 
acôrdo dividindo entre si os trabnlhos de pesquiz~1 e coordenação, e 
comunicando-se os resultados obtidos, de modo a evitar repetição de 
indagações para o serviço de estatística do Congresso, bem assim a 
assegurar uniforme e sistemútko de~envolvimcnto no acervo de dados 
coligidos pelos dois Gabinetes de Esl atística. 

IV - Para melhor aproveitamento dos trabalhos executados em 
cada um dos Gabinetes de Estatística em aprêço, julga a Conferência 
que os comunicados que o Consultor de Estatística da Câmara ou do 
Senado distribuísse em impresso deveriam ser levados igualmente ao 
eonhecimento dos membros do outro ramo do Congresso. 
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XXXII - Táboas itinerárias 

As nossas 1·epartiçües de estatística quase não teem dedicado aten
ção ao levantamento de tabelas indicativas dos percm·sos e dos meios 
de comunicação a utilizar no transporte de pessoas de uma localidade 
para outra, no território nacional. 

Entretanto, o assunto, sôbr!' enquadrar-se perfeitamente nas res
pectivas atribuiçües, pois que lhes incumbe o estudo dos meios de co
municação e (le transporte, tem uma importância uotavel, quer sob o 
ponto de vista sociul e econômico, quer sob o aspecto político, e nem 
sequer apresenta grande dificuldade. 

Tenho, assim, por oportuno que se focalize essa matéria e se cha
me para ela a atenção dos nossos ót·gãus estatísticos, lembrando-lhes 
mesmo o modus faciendi, em suas linhas gerais, para iniciar com pro
veito imediato o levantamento que se faz mestér no terreno em aprêço. 

A palavra autorizada da Conferência de Estatística teria, suponho, 
uma influência decisiva nesse sentido, conseguindo facilmente com as 
suas prestigiosas sugestões, que se elaborasse em pequeno prazo, para 
todo o Brasil, um conjunto prático de tabelas itinerárias, dentre as 
quais se destacariam -- e seriam naturalmente as primeims a aparecer 
- as que estabelecessem, como já se fez em Minas Gerais, os perem·
sos e os meios de transporte a utilizar -· tudo especificado tão de
talhadamente quanto possível - nos itinerários entre eada sede mu
nicipal e as capitais - do Estado e da União. 

Inspirando-me, pois, nessa suposição, permito-me solicitar a apre· 
ciação da Conferência para o seguinte esbôço de conclusôes relativas 
ao assunto: 

I - A Primeira Conferôncia Nacional de Eslatístiea, assinalando 
a falta que fazem, não só ao excursionismo recreativo, quanto mesmo 
à vida econômica nacional, detalhaclas e exatas tabelas itinerúria.>, pe
de às repartiçôes de estatística para isso competentes, tanto na admi
nistração fecleral, como na cstaclual, que voltem para êsse assunto vis
tas solícitas, iniciando quanto antes a elaboração das respectivas 
tabelas. 

II - Sugere tambem a Conferência que, a par das lábons itinerá
rias de cada Estado, sejam o1·ganizados e divulgados igualmente esque
mas gráficos ou mesmo mapas, que ilustrem convenientemente aque
le trabalho. 

UI - Alvitra a Conferência, finalmente, que a iniciativa em aprê
ço tenha ele início, a hem da sua imediata utilidade, o objetivo de di
vulgar no mais breve prazo possi vel, a especificação e caracterização 
tabuladas, para cada Estado, dos iiinerários entre cada sede de muni
cípio e, sucessivamente, a capital do Estado e a capital da União. 

XXXIII - Notícias estatístico-corográficas dos municípios 

Quer como meio de propaganda dos própl'ios set·viços estatísticos, 
quer como contribuição preciosíssima para o estudo da geografia bra
sileira, quer ainda como meio de propulsionamento econômico, de pre
paração das pesquizas censitárias e de atuação educativa, teem as re
partições de estatística uma admirável obra a realizar no promover, 
direta ou indiretamente, o preparo e divulgação de noticias estatísti
co-corográficas municipais. 

Direta ou indiretamente, deixei dito, porque as repartições de es
tatística poderiam tomar essa iniciativa ou recolhendo material in
formativo necessário por meio de inquéritos e elaborando elas próprias 
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metodicamente as monografias em aprêço, ou promovendo o preparo 
destas pelo concurso de pessoas idôneas residentes nos municípios a 
estudar e se reservando apenas a publicação dos trabalhos que, em aten
ção ao seu apêlo, lhes fossem oferecidos. 

Como quer que seja, porem, para que tal esfôrço proporcionasse 
todos os excelentes resultados de que é cap::z, fôra meslé1· adotar-se 
um padrão ou ao menos um sumário, uniforme, fixando o mínimo dos 
dados a coordenar e sistematizar. Ora, tive oportunidade, há tempo, 
como organizador do Serviço de Estatística Geral de Minas Gemis, de 
fixar o índice ou roteiro para um trabalho dêste gênero. o qual se 
não foi divulgado integralmente, po1· intercorrentes dificuldades tipo
gráficas, dado o acúmulo de trabalhos cnja pub"icação a repartição 
deveria fazer com urgência, ficou, todavia, com o seu material total
mente coligido e •chegou a te1· a sua publicação, iniciada, se hem que 
em forma muito resumida, pelas colunas do "Minas Gerais", órgão ofi
cial dos poderes do Estado, sendo vulgarizados depois l>sses eslurlos 
em uma meia dúzia de fascículos. E tambem pude experimentar a cola
boração de particulares, adstrita ao dito plano, com a ediçi\o pe o ser
viço de estatística a meu cargo, rle uma inlet·essantíssima monogi·n
fia, l.Jastnntc ilustrada, sôbre o município de Araxá. trabalho i'sse da 
lavra do distinto engenheiro e pi'Ofessor, dr. Hildebrando de Araujo 
Pontes, que é tambem um conhecido estudioso da nossa his!<i:·ia e 
geografia. 

Firmado nas considerações SUlJI'a, e com apôio na experiência que 
acabo de referir. animo-me u submeter ao juizo da Confcrênda o pla
no que 1 racei, para que esta, mclhoJ·aiHfo-o com o auxílio das luzes 
dos seus ilustrados membros, deixe assentado, se o cnteudcr conveni
ente, um mudêlo autorizado para as lentatiYas colllo a de que tomei a 
iniciatiYa e a responsabilidade em Minas. E para maior facilidade, do 
pronuncialllento que peço, dou Jogo às minhas idéias a forma de con
e usões que venho adotando para eslas minhas desprelenciosas 
sugestões. 

I - A Primeira Conferência Nacional tle Estatística sngerc, como 
medida de extraonlinàrio alcance para a estatística e a geogt·afia bra
sileii·as, que a Diretoria Geral de Estatística promova pela forma que 
julgar conveniente, postos ao serviço desta palriótlea iniciativa o seu 
incontestavel prestigio, sua capacidade técnica c seus variados c valio
sos recursos de propaganda e ele ação, a organização e divulgação de 
notícias ou menwrias estalíslico-corogràficas dos municípios. 

II - Adotado tal alvitre, entende a C:onferência (Jlle seria de lcuvar 
que as notícias a prepnrar tomassem por base, como mínimo de de
senvolvimento da respec.tiva matéria, o esquema a seguir: 

CAHACTEHIZAÇM) GEHAL 

Cap. I - Pnsi~ão, configu!·açiio, cnnfrout;;.ções e limLes 

Parág·rafo único - 1° Posição em relacilo ao Estado. - 2° Posição 
astronômica (exa[a ou aproxima <la). --- ::" Configurac;iio. J)ÍJr,ensões. 
Desenvolvimento do perímetro. 4° Confrontações (por nmnicipios e 
dislritos). - 5° Descrição dos limites municipais. 

CaJ>. 11 - Divisão, superfície e população 

Parágrafo 1° - 1° Divisão, em distritos, com indicação das res
]lectivas sedes. - 2° Linha divisória e confrontações de cada di~;lrito. 
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Parágrafo 2° - 3° Superfície e população atual, totais e por distri
tos, em números absolutos c I'elativos. - 4° Discriminação da popula
ção recenseada em 1920, segundo o sexo, o estado civil, a naturalida
de c a naciona 'idade, a irlarle, o grau de instrução e a profissão, - 5° 
Classificação dos prérlios existentes segundo suas condições, aplicação 
e natureza. -- !i0 Estatística domiciliúria. 

Parágrafo 3° - 7° Hesultados do Registo Civil e sua comparação 
com os lotaifi provaveis dos uaseimentos, casamentos e óbitos. 

Cap. III - Origem do povoamento. Evolução social e política 

Parágrafo único - 1° Devassamento do territól'io. - 2° Correntes 
de povoamento, suas procedências, causas e objetivos. -- 3° Linhas ge 
rais da evolução social. - 4° Núcleo ou núcleos. da organização muni
cipal, e sua origem. --- 5° Formação municipal e sua linha histórica as
cen(lente e descendente. -- !i° Formação judiciária. -- 7° Legislação re
lativa à cl'iação dos distritos. 

Cap. IV - A sede municipal 

Parágraf9 único - 1" Local em que está edificada a serle munici
pal e sua camcterização. - 2°•Cond.ições gerais do traçado. - 3° Con
dições gerais das erlificaçõcs. - 4° Principais edifícios. - 5° Melhora
mentos existentes ( calçamc11lo, arbo!'ização, abastecimento d'água, es
gotos, e iluminação pública) - 6° Obras de arte. - 7° Condições so
ciais. ·---- R" Número de logradom·os e de prédios e população prova
Ycl (absoluta c proporcional à do município). - 9° Altitude, cuOI·dc
nadas, posição no município e no distrito, situação c distfmeia em re
lação à Capital do Estado. Comunicações com a Capital do Estatlo e 
a da Hepública. z 

nas. 

SITUAÇÃO FíSICA 

Cap. V - Aspecto e relêvo do solo 

Parágrafo único --- 1° Condições gerais do revestimento florístico. 
2° Acirlentação e altimetria. - 3" Orografia. - 4° Grutas e caver-

Cap. VI - Sistema fluvial - Lagoas 

Parágrafo 1° ~- 1° Caracterização do território quanto às bacias 
gerais por que se distribue. - 2° Estudo detalhado do curso dos prin
cipais rios, com referência mais ou menos minuciosa dos seus afluentes 
e suL-afluentes principais, c com alusão sistematizada às margens 1le 
confluência c território dos distritos banhados. 

Parágrafo 2° - 3° Condições gerais quanto à existência de lagoas, 
com a caracterização e localização das principais delas. 

Cap. VII- Clima 

Parág1·afo 1° - l° Caracterização geral. -- 2° Chuvas e enchen
tes. - 3° Tempestades e granizos. - 4° Tentperaluras e geadas. - 5° 
Ventos predominantes. 

Parágrafo 2° --- li" Caracterização do posto meteorológico local (Se 
existir) e suas obsc1·vações. 
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SITUAÇÃO ECONôMICA 

Cap. VIII - Riquezas naturais 

Parágrafo 1° - 1° Enumeração das principais riquezas minerais e 
condições da ocorrência de cada uma (lugares, abundânCia, qualidade, 
etc.) - 2° Riquezas menores pela qualidade ou quantidade, com as I'e
ferências possíveis, principa mente sôbre a localização distdtal. 

Parágrafo 2° - 3° Apreciação genérica sôbre a existência da Im
lha branca. Enumeração, localização e caracterização das principais 
quedas d'água. 

Parágrafo 3° - 4° Estudo sintético sôbre as riquezas vegetais, 
com referência particular às que forem mais notaveis. - 5° Heferên
cia à área coberta por matas, em hectaros, e sua proporção percentu
al sôbre a área do município, com um quadro discriminativo pm· rlis
tritos. 

Parágrafo 4° - 6° Alusão à riqueza em animais silvestres de plu
ma c pêlo, hem como à fauna fluvial e lacustre. 

Cap. IX - Lavoura e criação 

Parágrafo 1° - t 0 Situação gemi <ia lavoura (lugar que ocupa en
tre as atividades econômicas locais, sua organização c condições que 
encontra (qualidades das terras, entraves e facilidade). - 2° Cultu
ras praticadas (culturas em grande e pequena escala, com referência 
expressa a horti-pomi-floricultura), ensaios •·ealizadus c possibi idades 
entrevistas. -- 3° Processos de lavoura e combinações culturais Má
quinas e instrumentos agrários empregados. - ·1° Hendimcntos médios 
do solo nas várias culturas. - n° Condiçôcs de contrato dos trabalha
dores rurais. - (i" Estimativa da produção agrícola do município. 

Parágrafo 2° - 7° Situação geral da criação (lugar que ocupa en
tre as atividades econômicas locais, sua organização, males e enl r aves 
que prejudicam o seu desenvolvilllento, condições que o favorecem. -
8° Criações praticadas em grande e pequena escala, com referência es
pecial à avicultura, apicultura e serícicultura. Ensaios realiza< los e 
possibilidades entrevistas. - 9° Sistemas adotados, raças e reprociu
tores, cuidados zootécnicos praticados (com referência especial a silos 
c estabulação, bem como ao número de banheiros, carrapaticidas e sm·
nífugos). - t0° Forragens, nativas c cultivadas. ~ 11° Pêso médio dos 
animais de corte. Preço médio de um animal nas várias espécies e ti
pos - 12° Estimativa atual dos rebanhos c da sua produção. 

Parágrafo 3° - (êste parágrafo só aparecerá quando houver coloni
zação oficial no município) - 13° Designação, localização e cm·acteri
zac;ão das colônias agrícolas existrntes. - t40 Populat,'âo e produção 
de cnda um do~ núcleos agi'Ícolas em funcionamento. 

Cap. X - Indústrias 

Parágrafo 1° - t 0 Indústria extrativa (condições gerais e caracte
rísticas das empresas organizadas) . 

Parágrafo 2° - 2° Indústria da eletricidade (sua organização e 
condições de exploração). 

Parágrafo 3° - 3° Indústria fabril (empresas industriais existen
tes, sua organização e produção). 

Parágrafo 4° - 4° Pequenas indústrias (condições gerais c qnadro 
especificativo pol' distritos). 

Parágrafo 5° - 5° Salários médios nos principais ofícios. 
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Cap. XI - Comunicações e transportes 

Parágrafo 1° - 1° Organização postal (estações e linhas). 
Parágrafo 2° - 2° Organização telegráfica (estações e linhas) . 
Parágrafo 3° - 3° Serviço telefônico (r~des públicas com suas ca-

racterísticas, redes particulares, cômputo total da rede municipal). 
Parágrafo 4° - 4° Navegação fluvial (organização das empresas 

que exploram o transporte fluvial, linhas de navegação em lnífego, 
transportes efetuados e respectiva receita). 

Parágrafo 5° - 5° Linhas de estradas de ferro que servem o muni-
cípio. (i 0 Estações e sua localização. ---- 7° MoYilllento de transporte 
por estações. - 8° Heceita do tráfego por estações. 

Parágrafo 6° -- 9° Ferro-cari'Ís (Cltlpresas existentes, sua organi
zação. Linhas em tráfego, transportes efetuados durante o último ano 
findo c respectiva receita) . 

Parágrafo 7° - 10° Hede de estradas de rodagem (sua caracteriza
ção e eômpulo geral da quilometragem). 

Parágrafo 8° - 11° Distfmcia entre a sede municipal c as sedes dos 
municípios vizinhos. - 12° Distâncias entre a sede municipal e cada 
ullla das sedes distritais do município. 13° Disti\ncias de calln sede dis
trital a cada um dos principais povoados sob a respectiva iurisdiçüo. 

Parágrafo 9° - 14° Veículos diversos (efcti vos das varias espécies 
de veículos existentes, por distritos). 

Parágrafo 10° 15° Custo tle transporte (especificação ntcntlcntlo 
às várias espécies de transporte e ús modalidades dos respectivos con
tratos) . 

Cap. XII - Crédito e previdência 

Parágrafo único - 1° Organização buncilria. -· 2° B11lanço da Cai
xa Econômiea. 

Cap. XIII - Propriedade tenitorial 

Pat·ágrafo único --- 1° Parcelamento do solo. ·-- :! 0 Lançamento ter
ritorial (número de contribuintes, nt·eas lançarias e sua proporção, va
lor 1-lldl c 1n~dio). - 3° Hcgislo geral da proprietlade (número c valoe 
das imcrieõcs e Lranscricões). 4° Movimento total das transfert•ncias 
intu-vivos··. 5° Preços '"médios das teiTas, segundo as principais es
pecificações de uso corrente. 

Cap. XIV - Comércio 

Parágrafo único - 1° Condições gerais do coméreio local c quadro 
especificalivo (segundo o lançamento do imposto de intlústrias e pro
fissões) - 2° Feiras (quando c onde se realizam, in!lica(.~õcs mais inte
ressantes sôbre essn modalidade de comércio). - :~o l\Icrca1los (seus 
característicos e movimento). - 4° Matadouros (sua caracterização, 
gado abatido e respectiva pt·odução). - 5° Preços médios elos gêneros 
de maior consumo -- (i0 Hoteis e pensões (seu número, por distritos, 
e preços da hospedagem). --· 7° Comércio exterior (intlicações gerais 
sôbre as eorrenles comerciais de imporlaç:ão c expoJ'Iar,,ão) Estima
tiva da exportação dos principais produtos. 
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SITUAÇÃO SOCIAL 

Cap. XV - Condições nosológicas e recursos sanitários 

Parágrafo único - 1° Situação nosológica. - 2° Recursos médicos 
e fannacêuticos, por distritos (incluído o estudo dos serviços de hi
giene porventura existentes). 

Cap. XVI - Melhoramentos urbanos 

Parágrafo único ---· 1° Abastecimento d'água (condições cto se1·viço 
existente, prédios abastecidos c taxa cte abastecimcn to) - 2° Hedes 
de esgotos (organização cto serviço, prédios esgotados e taxas cobra
das). 3° Iluminação (empresas que explormn êstc sPrviço e seus cara
cterísticos, espécie da i'uminação existente, tanto )Júbliea co111o domici
liária, seu custo e mais indicações intetessanles). 

Cap. XVII - Ensino público e particular 

Parágrafo único -1° Elementos que constituem os vanos ramos 
de ensino com sua caracterizaçüo e localização. -- 2° Quadro reslmlin
do a organização e o movimento escolar. - 3° Conclusões estatísticas 
(números médios e proporcionais mais expressivos). 

Cap. XVIII - Imprensa, bibliotecas e museus 

Parág-rafo único - 1° Periódicos existentes e seus prineipais ca
racterísticos. - 2° Bibliotecas públicas e semi-públicas, com as pl'in
cipais indicações sôbre a t·espectiva organização e movimento, hem co
mo sôbre as instituições mantcne<loras. - 3° Museus oficiais e de ins
tituições cienlícas ou didálieas (sua propriedade, natureza, organiza
ção e condições dC> funcionamento). 

Cap. XIX - Teatros e cinematógrafos 

Parágrafo único - 1° Indicação c caraeterização fios teatros exis
tentes, e condições do seu funcionamento no último ano. -- 2° Cine
matógrafos existentes e conctições da respcetiva exploração 

Cap. XX - Assistência pública e privada 

Parágrafo único -- 1° Jnstitutos de assistência a enfermos, sun ca
racterização e respectivo movimento. - 2° Outras instituições de as
sistência ( a meno1·cs, à velhice, à indigência), sua organização c socm·
ros prestactos. 

Cap. XXI - Criminalidade e suicídios 

Parág·rafo F --- 1" Crimes t:otnctidos, por distritos (segundo a na
tureza dos cl'imes c a condição dot; autores). - 2° Suicídios e tentati
vas de suicídio, segundo a condi\~i'io dos autores e o meio utilizado. 

Cap. XXII - Associações 

Parágrafo único - 1° Indicações gerais. - 2° Quadro especifica
livo. 
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Cap. XXIII - Religião 

Parágrafo único - 1° Organização católka. - 2° Movimento rio 
culto católico. - 3° Quadro especificativo da organização c do movi
mento do culto católico. - 11° Outros cn tos, sua organização c mo
vimento. 

SITUAÇÃO AD~IINISTRATJVA E POLíTICA 

Cap. XXIV - Govêrno e administração 

Parágrafo único -- 1° Cflmara l\Iun icipal (composição, período:; de 
funeionamenlo, scssôes realizarias e ;ttos votado~; no últinJU ano). --
2" Administração munieipal (departamentos, encargos, pessoal e res
pectiva relltUnCI'aÇÜO). 

Cap. XXV - FinançaE púhlicas 

Parágt·afo único - 1" Finanças du tnunicipio (r:~ceila, despe!;a c 
clívidn, com as compctenles cspecificaçôes) -- 2° Fontes tia t'c!ceita 
municipal -· :{° Cmuparação das n·nclas munidpais com as do Estado 
e dn Uniüo no município. 

Cap. XXVI - Polícia e repressão 

Parágrafo único -- 1" Apn!eiaçüo gernl da situação do llll!J!ll'1pl0 
quanto aos serviços de polkia e repressão -- 2" Organização do apa
rMho polki:tl local. -- :1° F<"H·ca polic.ial dcsl:H~;:da no municÍJ>io c sua 
<listrilmic·.üu ,~o Prhôes. Sl'llS l'~tt aclerísrir ()S, en]Jaeida• 1e DeiPntns 
existentes c sua <·iassificação. 

Cap. XXVII - .Justiça 

Parágrafo único - 1° Apm·C·Iho iudici::irio existente no município. 
2° Movimento forens1• fec!Pral. --- 3° :\Iovimento forense esladual. 

Cap. XXVIII - Defesa nacional 

Pat·ágmfo único - 1° Unidades elo exét·cito com sede no nnmicípio, 
seus ear:•.eleríslieo:; I' condic~ões ele instnlacüo. ·~- 2° Condicôcs do ser
viço de alistamct~lo l' sorlei() mílilm· -- 3ó Corpo de oficiais da 2 n li
nha. - ''" Linhm; 1le Tiro exislPnlcs e seus varnclcdstícos. 

Ca)l. XXIX - Organização eleitoral 

Parág-rafo único -- 1" Organização política pnrtirlúrin - 2" E:ei
lorado, com a sua distribuição por disll'itos. - 3° Organização fede
ral. - 4° Organizaç.ão estadual. - 5° Dados sôbre o comparecimento 
do elcílurnc!o ús m·mts nas ültimas eldç<lcs federais, estaduais c mu
nicipais. 


